
 



CARTOGRAFIAS DO RACISMO:

IMAGINÁRIO, DISCRIMINAÇÃO RACIAL E ESPAÇO 1

Maurício Waldman 2

Este  texto  é  dedicado  ao  schtetl 3 de  Łagów  (województwo
świętokrzyskie, Polônia), que durante séculos foi o espaço de vida dos
meus  ancestrais  paternos.  Juntamente  com  seus  moradores,  ele  foi
eliminado na voragem da Segunda Grande Guerra.  Desde então, seus
estilhaços  sobrrevivem  apenas  na  memória  dos  temposeespaços  idos.
Mas  mesmo  assim,  compartilhando  de  outros  tempos  e  de  outros
espaços,  estes  fragmentos  são  uma  advertência  eterna  de  que  os
ausentes, quando signifcativos, estão sempre presentes (1993/5753).
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INTRODUÇÃO

A  dimensão  espacial  tem  sido  obsequiada  por  sortdo  repertório  de  sentdos  e
signifcados. Estes invariavelmente extravasam os marcos originaisl provenientes de
paradigmas flosófcosl fsicos e matemátcosl assim como de axiomas usualmente
em trânsito no âmbito das ciências sociais. 

Em especiall caberia menção obrigatória para as acepções trabalhadas no âmbito da
geografa ao  longo das  três  últmas  décadas  do Século  XXl  provendo os  estudos
espaciais de respeitável leque de novas contribuiçõesl perspectvas e possibilidades
de análise.

Note-se que a geografa tradicional frmou-se no estudo da paisageml conceito que
igualmente trafega junto ao conhecimento geográfco apoiado em duas expressões
emblemátcas: landscape (inglês) e landschaf (alemão). 

Palavra-chave da disciplinal paisagem contou e certamente conta com indiscutvel
prestgio conceituall cientfco e acadêmicol sendo inseparável das análises de cunho
descritvo do espaço geográfco.

Contudol desde no fnal dos anos 1970l o conhecimento geográfco observou claro
esforço em reposicionar o conceito de espaçol propondo-o então enquanto conceito
vocacionado para compreender o dinamismo social responsável pela modelagem do
espaço geográfco. 

Por conseguintel mais do que dissecar os elementos consttutvos da materialidade
sociall o intuito passou a ser a compreensão dos mecanismos que erguem e soldam
uma dada realidade espacial-geográfcal pavimentandol pois novos caminhos para a
cognição cientfca do espaço.

Sequencialmentel para além das notações geográfcas seria factvel assinalar várias
outras atribuições crescentemente emprestadas à palavra por parte dos acadêmicos
e profssionais de diversas especialidades. 

Os antropólogosl por exemplol referem-se ao  espaço cultural, mítco  ou simbólico;
politcólogos fazem menção a um espaço polítco; psicólogos centram suas atenções
no espaço afetio; sociólogos estudam o espaço social ou relacional; os fotógrafos e
artstas trabalham com um espaço iisual; os gestores do meio ambiente defendem
um  espaço  ambiental;  Já  os  especialistas  em tecnologias  de informação têm por
referência o espaço iirtual 4.
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Para arrematarl outras abordagensl de presença marcante no vocabulário cotdianol
lançam mão do conceito de espaço. Usualmentel falamos em ganhar, conquistar ou
assegurar um dado espaço. Em sentdo contráriol também nos referimos a espaços
que são perdidos ou que nos foram arrebatados.

Tal elenco de terminologiasl passível de uma listagem ainda mais ampliadal explicita
não só o  vínculo  existente  entre  o  poder e  espaçol  como igualmente expressam
referências internalizadas em nível da consciência social mais amplal apreendendo
não só os aspectos concretos e/ou visíveis da dimensão espaciall como igualmente
os imaginários, imateriais, ideacionados ou entãol iniisíieis. 

É em função de uma artculação extremamente intrincada e complexal conjugando
diversas modalidades de assimilar e interagir com o espaçol que indivíduosl grupos e
insttuições deliberam a respeito de opções e procedimentosl estabelecendo metas e
decisões.

No caso da discriminação raciall as conotações referentes ao espaço são difusas e
recorrentes. Elas dão o ar da graçal  ierbi gratal em veredictos pelos quais índiosl
negrosl judeus e ciganosl dentre outros atoresl deieriam conhecer seu deiido lugar. 

Este  lugarl para além de sua concretude fsica propriamente dital é referendado a
partr de outras inferênciasl iniisíieisl pertnentes a um inconsciente sociall que por
sua vezl não pode ser pensado como mero resultado mecânico ou epifenômeno de
uma base material. 

Disto decorre a demanda por uma intelecção que artculadamentel encete a refexão
necessária e primordial atenta às diversas congeminações que conectaml de modo
inextricávell o espaço aos mecanismos excludentes magnetzados pelo racismo.

Recorte que inevitavelmentel termina por alçar esta discussão ao campo das análises
relatvas ao imaginário.
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I. ESPAÇO, IMAGINÁRIO E PODER

Discutr os signifcados espaciais que perpassam pelas relações raciais incorpora uma
interconexão fenomenológica de grande complexidadel que nem sempre dispõe de
instrumental teórico adequado e efcaz para traduzi-los.

Detalhando melhor este pontol a aferição faz sentdo em vista de que perscrutar a
espacialidade nas conexões mantdas com a discriminação racial  abarca um farto
inventário  de  codifcações  culturaisl  preceitos  sociais  e  aparatos  simbólicos  que
antecedem a objetvação do racismo na materialidade social. 

Certo é que formatações eminentemente territoriais da discriminação racial existem
e são inegáveis. Estas inclusive dariam azos para a confecção de arrolamentos de
vultol  que  listando  realidades  específcasl  apontam  para  móveis  discriminatórios
reveladores de sansões racistasl pontfcadas por prátcas de exclusão e de interdição
espacial.

Assim sendol um rápido emolumento permitria pautar múltplos espaços investdos
de oclusões e partcularmente de estgmasl termo que em todas as ciências sociais
está carregado da noção de marcal de  atributo, de  sinal fxado a pessoas e grupos
cujos códigos culturaisl sociaisl religiosos ou característcas étnicas são desaprovados
pelos modelos hegemônicos 5.

Neste elenco se enquadrariam as senzalas reservadas aos grupos escravizados na
América colonial; as diversas tpologias de espaços concentracionários  6; os bairros
ocupados por etnias e grupos excluídos; os guettos 7 insttuídos para isolar os judeus
e numa escala territorial mais amplal os  bantustans  ou homelands na antga União
Sul-Africanal territórios pretensamente livres e soberanos fomentados pelo governo
segregacionista do Apartheid  8.

Na contramãol  caberia menção às áreas interditas aos “inferiores”l  cujo exemplo
emblemátco estaria corporifcado nos famosos clubes britânicos de Hong Kong e de
Xangail cujas placas no início do Século XX comunicavaml sem maiores delongasl a
proibição do ingresso nestes recintos de cães e de chineses.

De forma menos explícital mas também perversal alinham-se espaços brindados com
vetos de cunho étnicol cultural ou raciall implicando numa integração incompletal
imperfeita e desigual dos estgmatzados. Estes fazem presença sob manifestações e
roupagens  heterogêneasl  apelando  para  chancelas  insttucionais  e  burocrátcas
homologadas pelos aparelhos de Estado. Masl  sempre marcados pelo império da
exceção e da arbitrariedade.
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Os Estados Unidosl por exemplol deportou no transcorrer da II Guerra Mundiall a
totalidade da população nipodescendente para o interior do país alegando questões
de segurançal  isso enquanto a população germano e ítalo-americanal  igualmente
com vínculos de origem com outras potências beligerantesl foram poupadas destes
dissabores. 

Do mesmo modol os gestores da antga União Soviétca deportaram populações tdas
como desleais e suspeitas - alemães do volgal tártaros crimeanosl turcos Misquétosl
coreanos  da  província  marítmal  gregos  pôntcosl  chechenos  e  calmucosl  dentre
outras etnias - a ttulo de “medidas preventvas de defesa” ou por “traição coletva”l
em razão de suposto apoio aos invasores nazistas.

Em paralelol existem registros de ações de “planejamento territorial”l responsáveis
pela limpeza étnica de espaços habitados por grupos considerados hosts e formas
de exclusão espacial disfarçadal levadas a cabo não só pelas autoridades soviétcasl
como também por diversos outros regimes polítcos.

Temos aindal  last but not leastl  aqueles espaços engendrados não para segregarl
mas para exterminar de vez os ungidos como obstáculo à implantação de molduras
étnicas e polítcas devotadas a soldar a unicidade absoluta: os campos de extermíniol
celebrizados pela Alemanha Nazista (Figura 1). 

Atente-sel neste partcularl para a existência de uma linha de contnuidade entre
primeiramente segregar para posteriormente exterminar. Cabalmentel os campos de
extermínio não perfazem a condição de mero efeito secundário desartculado de
uma lógica maior. Sequer seriam desvios corrompidos e inesperados de processos
passíveis de correção. Isto porque objetvamentel tais espaços  confirmam e nunca
negam um imaginário de exclusãol certfcando nesta ordem de argumentaçãol um
epítome e não mera excepcionalidade.

Nesta perspectval embora modelos conceituais como os referentes às formações
espaciais ou socioespaciais 9l demonstrem valor operacional em apontar desajustes e
contradições de molde étnicol cultural ou racial no espelhamento mantdo com o
espaçol este conceito em si mantém-se distante da meta de esgotar a problemátca
da discriminação. 

Preliminarmentel atente-se que os processos de exclusão não são redutieis às suas
manifestações espacialmente concretas. Isto porque para a objetvação das sansões
espaciais concorrem prefgurações e ideações instaladas no âmago do imaginário das
sociedadesl que propelem ideações discriminatórias que mais adiantel são auferidas
de caráter concreto em meio ao espaço habitado. 
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FIGURA 1 e ENTRADA DO CAMPO DE EXTERMÍNIO DE AUSCHWITZ, NA POLÔNIA: Estimaese que no mínimo
1.300.000 pessoas foram mortas em Auschwitz, 90% dos quais eram judeus. Aproximadamente um em
cada seis judeus foi morto em Auschwitz durante o Holocausto. Outras vítimas tambrém pertenciam a
grupos  estigmatizados  como inferiores:  150.000 poloneses,  23.000 ciganos  e  dezenas  de  milhares  de
mortos de outras etnias. Contudo, 15.000 prisioneiros de guerra da União Soviética foram mortos neste
local independentemente da origem racial, assim como 400 Testemunhas de Jeová, neste caso, pelo fato
desta denominação religiosa ter posições contrárias ao regime nazista. Por fm, um número desconhecido
de homossexuais tambrém foi exterminado por não condizerem com o modelo de gênero proposto pelos
nazistas.  Presumivelmente,  caso  este  campo  continuasse  a  funcionar,  muitos  outros  grupos  seriam
tambrém tragados por esta instalação (Foto: < http://survived.org/AUSCHWITZTTheCamp.html >. Acesso:
02e02e2016)

Fundamentalmentel o racismo se conjumina com problemátcas colocadas em nível
da ideologia oul ao gosto das expressões utlizadas neste textol  do imagináriol que
mesmo demarcando interfaces espaciais no sentdo objetvol não é nesta perspectva
em si que o tema pode ser devidamente decriptado.

Deste modol a materialização do racismo na escalal dentre outrasl do geográfcol do
arquitetônicol do urbanístco e no plano do que o flósofo francês Michel FOUCAULT
(1979)l defniu em termos de uma microfísica do poderl remete com frequência para
uma esfera não-materiall à qual estaremos doravante nos referindo como arquétpo
espacial. 
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Salientamos de pronto que enquanto ferramenta de análisel o arquétpo espacial, tal
como o conceito  será  utlizado ao  longo deste  textol  não  busca  legitmação nas
clássicas formulações do psicólogo alemão Karl Gustav Jung (1875-1961). 

Na obra de Jungl arquétpo condiz a uma camada profunda da psiquel consttuída
por materiais herdadosl comuns à totalidade dos grupos humanosl a qual desfrutaria
de uma tendência de autonomia enquanto fenômeno mental e psicológico. 

Retenha-sel aliásl que este axioma não era privatvo do pensamento de Karl Jung. A
mais verl na análise dos sonhosl Sigmund Freudl o Pai da Psicanálisel anteviu como
credível ingerências do universo oníricol no qual residiriam ideações de memorável
antguidade. Senão vejamos: 

“Além dissol os sonhos trazem à luz material que não pode ter-se originado nem da
vida  adulta  de  quem  sonhal  nem  de  sua  infância  esquecida.  Somos  obrigados  a
considerá-lo parte da herança arcaica que uma criança traz consigo ao mundol antes
de  qualquer  experiência  próprial  infuenciada  pelas  experiências  dos  seus
antepassados. Descobrimos a contrapartda desse material  flogenétco nas lendas
humanas mais antgas e em costumes que sobreviveram. Dessa maneiral os sonhos
consttuem uma forma da pré-história humana que não deve ser menosprezada”
(FREUDl 1974: 118l grifado no original).

Poréml para este textol mutats mutandisl arquétpo enquanto proposição atende a
outros propósitos e expectatvas. Mesmo evocando a noção de arquétpo enquanto
referêncial  rubrique-se que a forte impactação promovida pelas infexões sociaisl
polítcas e culturaisl que terminam por modelarl enquadrar e direcionar a percepção
sensível das sociedadesl deslocando a terminologial no prisma teóricol para outro
patamar.

Neste  sentdol  o  arquétpo  espacial  enquanto  marco  teórico  inspira-se  antes  na
interpretação presente em trabalho do analista brasileiro Carlos Amadeu Botelho
BYINGTON (1992). 

Para  Carlos  Byingtonl  o  conceito  engloba  a  consciência  individual  e  a  coletval
pretendendo romper o redutvismo tanto da objetvidade quanto da subjetvidadel
assim como a dissociação entre ambas as esferas. E no que tange às cautelas que
manifestamosl  nos  é  apresentado  em  artculação  com  motvaçõesl  molduras  e
declinações sociaisl com as quais o arquétpo interage. 

Retenha-se que se tratando de terminologia inspirada nas especulações elaboradas
em âmbito da psicologial  o arquétpo espacial  associa-se  inextricavelmente a um
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substrato emocionall prendendo-se então a intercorrências fortemente calcadas no
psiquismo individual e coletvo. 

Neste  partcularl  a  expressão apreende várias  dinâmicas  que não estãol  a prioril
pautadas na conceituação relatva ao chamado imaginário do espaço. Note-se que
partcularmente nas acepções clássicas e ortodoxasl a conceituação de imaginário
espacial se presta preferencialmente à identfcação dos mecanismos materiais de
construção e de reprodução do espaço socialmente artculado. 

Contudol esta perspectva amiúde embaraça a verifcação do contraditório e nesta
sendal dispensando avaliações e decodifcações dos impactos afetvosl da inoculação
emocional e interpolações relacionaisl diuturnamente concatenadas e adereçadas ao
percepcionamento do outro. Logol demonstram certa insufciência nas investgações
sobre o racismo.

Vale lembrarl o relacionamento com o outro é suscetvel às prefgurações de fundo
psicológico e aos aportes do inconscientel reportando em muitos momentos ao que
como citamosl entranham uma profusão de representações oníricasl fantástcas e
fabulosasl não necessariamente redutveis a premissas exclusivas da materialidade
social. 

Deste modol a conceituação relacionada com os arquétpos espaciais inscrever-se-ia
no rol das preocupações em construir uma avaliação mais detalhadal abrangente e
interdisciplinarl decriptando assiml signifcados mais apurados e axiais das relações
interétnicas. Vale dizerl no que BYINGTON defne como arquétpo da alteridade (Cf.
1992: 140 et seq). 

Nesta ordem de consideraçõesl paralelamente aos modelos de percepção do espaço
habitadol o arquétpo espacial remete ao estabelecimento de formas culturalmente
válidasl aceitas e postas em movimento quanto à organização da territorialidade. 

Consttuindo uma moldura que insere um conjunto de ideações que interferem na
apreensão  dos  modelos  identtáriosl  o  arquétpo  espacial  abriga  confgurações  e
representações culturais quanto ao modo como a esfera do espaço é percebida e
vivenciada por gruposl povos e sociedades.

Dentre  os  possíveis  desdobramentos  deste  conceitol  poderíamosl  por  exemplol
inserir  a modelagem da territorialidade como um espaço sensívell  vivenciado por
indivíduosl grupos e coletvidades étnicas e culturais (Cf. LOWENTHALl 1985). Com
esta referência se associaria também a domestcação da sensibilidadel da percepção
e das  posturas  reatvas  que adotam o  espaço  como plano objetvo das  relações
sociais.
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É justamente este o parecer do antropólogo norte-americano Edward HALLl para
queml tais averbações incluem a padronagem proxêmica da territorialidadel nisto
abarcando a modelagem dos sentdos visuall auditvo e olfatvol que unanimementel
em todas as culturasl é indissociável dos processos de socialização (1981).

Note-se que é no plano da consciência social que tais inferências são primeiramente
gestadasl antecedendo sua materialização. O arquétpo espacial transparece assim
como uma fonte de prefgurações e de processos de signifcação que poderão -  ou
não - estar materializados mais tarde no espaço concreto.

Assim sendol em todas as escalas e estratos da espacialidadel o arquétpo espacial
intervém como polo organizador das estratégias de exclusão e de interdição espacial.
Na sequêncial atua com especial deferência na gestação de fabulações de todos os
tposl ofertando materialidade aos sistemas de valoração e às estereotpias.

Nesta  perspectval  a  menção às estereotpias não é nada fortuita.  Atente-se que
estereotpia procede da junção de dois termos de origem grega: στερεός (stereos)l
“frme”l “concreto” “sólido” e de τύποςς (typos)l “impressão”. 

Consequentementel estereotpia confgura contexto pelo qual conceitos imaginários
conquistam concrescência.  Isto é:  passam a integrar  o  modelo de percepção das
pessoasl auferindo com isso inserção na materialidade sociall  independentemente
de existrem ou não (Cf. LIDDELL et SCOTTl 1940; ABBAGNANOl 2010: 204).

Assim sendol agremiando frme posição no modus operandi das sociedadesl nas suas
acepções  mais  amplas  e  abrangentesl  o  arquétpo  espacial  identfca-se  com  as
representações  coletvas  do  espaço  engendradas  pelos  mais  diversos  padrões
civilizatóriosl  posicionados e presentes ao longo da história humana no seu labor
incansável em prol da estruturação da espacialidade (passim CUVILLIERl 1975). 

No caso do padrão civilizatório hoje hegemônicol o Ocidente ou a Modernidade 10l os
rebatmentos espaciais inerentes ao modo como historicamente o sistema ocidental
assentou e escorou relações reconhecidamente dessimétricas com grupos cooptados
ou submetdosl possui importância basilar para a discussão do racismo. 

Evidentementel quando nos referimos às injunções imaginárias o pressuposto é o da
vinculação com determinada materialidade social. Sobretudo porque em decorrência
de  demandas  históricasl  sociaisl  culturaisl  polítcasl  econômicasl  assim  como  de
interpretações  quanto  ao  tempo  e  ao  espaçol  é  que  concreta  e  idealmentel  as
prefgurações assentadas na exclusão do outro se tornam parte da concretude social.
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Nesta linha de interpretaçãol  a questão do arquétpo espacial  não é de molde a
sugeri-lo como uma simples superestrutura carregada de poderes e saberes advindos
mecanicamente de uma infraestrutura socioeconômica. Daí ser possível perceberl no
protagonismo  dos  arquétpos  espaciaisl  uma  tendência  inerciall  a  partr  da  qual
persistem imagens e papéis que impregnam a espacialidadel sobrevivendo inclusive
aos processos atnentes ao seu surgimento. 

Tal inércia é notada toda vez que consagrado um estgma excludentel comumente
instrumentalizado em favor de segmentos responsáveis pela elaboração dos códigos
culturaisl  este  possui  caráter  determinante  para  repaginar  as  estereotpiasl  que
assim reatualizadasl  promovem a  releitura  dos  contextos  precedentes  de sansão
espacial. 

Outrossiml a despeito de notórias peculiaridades que se manifestam caso a casol
esta notação faz pleno sentdo nas avaliações quanto à cristalizaçãol persistência e
enquadramento de afetações  refratárias  aos  judeusl  negrosl  indígenasl  ciganos  e
muçulmanos 11l assim como do outro em gerall invectva válida tanto para os países
internosl quanto externos à Europa. 

Nesta  mesma ordem de consideraçõesl  constaml  por  sinall  muitas  problemátcas
raciais que foram exacerbadas ou introduzidas conjuntamente com a universalização
de sistemas de poder e de organização social e espacial propostos pelos europeusl
agraciando  povos  externos  à  Europa  com  tpologias  perversamente  idêntcas  às
encetadas pelas nações ocidentais 12.

Invariavelmentel estes exemplos consttuem a manifestação acabada da incidência e
reincidência de mitologias raciais impostas a gruposl povosl comunidades e pessoasl
transitando com desenvoltura ao longo do espaço e no tempo na sua empreitada
estgmatzadora.

Por outro ladol a sobrevivência das imagens provenientes do passadol podel num
sentdo exatamente opostol consttuir uma forma de resistr ao racismo. Isto porque
as construções imaginárias não consttuem prerrogatva exclusiva de nenhum grupo
social. Tampouco dos dominantes. 

Estando largamente conectadas às diversas dinâmicas sociaisl as contradições que
tpifcam um dado sistema de poder  podem por  sua vez  reatvamente induzirl  a
recordação e valorização de antgos espaços desaparecidos. 

Materialmente usurpados e subtraídos dos grupos marginalizadosl mas preservados
na memória  das  coletvidadesl  ensejam inconformismo diante  da amnésia  e com
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issol descortnam novas possibilidades históricasl sociais e polítcas (Cf. HALBWACHSl
1990).

Neste sentdol não obstante os obstáculos colocados à contnuidade das identdades
espaciaisl e até mesmo em desafo à escassa ou nula inserção no espaço presentel a
memória termina por suscitar a irrupção de arquétpos espaciais de novo tpo.

De um modo ou de outrol ao contestarem as prefgurações hegemônicasl inauguram
e expandem as  fronteiras  do inéditol  transformando a  reassunção do espaço do
passado numa estratégia habilitada a enfrentar e resistr à opressão e discriminação. 

É assim que o passado pretérito passa a empolgar as mobilizações e a prátca efetva
das comunidadesl mesmo que estas não se deem conta disto.

Enquanto tall este nexo transparece na condenação do uso predatório dos recursos
naturaisl na defesa da cultura e da religião ancestrall na reivindicação de autonomia
das  minorias  étnicasl  a  emancipação  dos  povos  não-representados  e  de  modo
artculado em maior ou menor grau a estes móveisl a tomada de posição contra o
racismo. 

À vista dissol o imaginário espacial confgura-se como uma matriz de esperanças e
expectatvasl  protagonizandol  quando  se  torna  parte  da  vivência  objetva  das
sociedadesl o redirecionamento dos fxos e fuxos presentes no espaço geográfco 13l
modelando novas fsionomias e funções. 

Isto postol ao menos da forma como ontologicamente tem sido discutda a dimensão
do espaçol se torna patente a difculdade em identfcar formulações espaciais ou
então espacializantesl tão só a partr das demandas objetvas de uma sociedade. 

Essencialmente porque as relações sociaisl embora incorporadas aos processos de
espacializaçãol  não  apontaml  como  vimosl  para  um  conteúdo  necessariamente
concreto. Logol o espaço deve ser entendido como um conceito cujos signifcados
mais profundos extrapolam a defnição costumeira de espaço construído. 

Não  por  outra  razão  senão  a  de  que  o  espaço  incorpora  heterogênea  gama  de
sentdos. Buscar compreendê-los exclusivamente a partr da concretudel tal  como
procedem as vertentes de análise mais ortodoxasl pode até mesmo consttuir uma
fatoração impeditva da descoberta de outros caminhosl cenários ou alternatvas 14.

Nesta perspectval  a discussão sobre o racismo não se esgota através da simples
identfcação da segregação territorial. A discriminação raciall ao não se especifcar
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somente no espaço concretol pode hibernar e persistr nos moldes de uma geografia
imaginárial passível de expressão numa cartografia do inconsciente social. 

Logol uma proposição paralela deste texto seria contribuir com a rediscussão dos
possíveis  signifcados empostados ao conceito  de espaçol  aliásl  temário  que tem
trafegado na pauta de ampla gama de cientstas sociais (antropólogosl geógrafos e
sociólogos) e movimentos sociais (ecológicol de gênero e movimentos antrracistas). 

Sobremaneiral esta discussão interessa sobremaneira aos estgmatzados: os outros.
Isto porque a liberdade possui uma geografial residindo em um espaço indevassávell
que pulsa nos recônditos da mente (passim GOFFMANl 1974).

A partr deste espaçol que escapa ao exercício de um controle absoluto por parte dos
poderes consttuídosl é que se torna possível pensar e conceber novos espaços de
convivência para o conjunto dos humanos.

12



II. CIVILIZAÇÃO, ESPAÇOeTEMPO E DISCRIMINAÇÃO

Sem demoral foi protocolarmente esclarecido um axioma central deste texto: o de
que discutr  a  questão racial  e  seus  desdobramentos  espaciais  é inseparáiel  das
constatações quanto ao caráter exclusiiamente ocidental do racismo. 

Nesta derivaçãol a discriminação racial fliar-se-ia em muitos ângulos com a irrupção
do capitalismol sistema econômico que se desdobrou em diversas tpologias ao longo
da história (três séculos de mercantlismol dois de industrialismo e cerca de cem
anos com a fase do capital monopolista)l mas que teve por nota comum o exercício
de concepções de tempo e de espaço racialmente excludentes.

Neste sentdol embora seja possível assinalar similaridades entre diversas formas de
discriminação  carimbadas  indiferentemente  como  raciaisl  existem  especifcidades
quando o foco é a irrupção do fenômeno no mundo ocidentall  difcultandol  pois
equiparações que transpõem aleatoriamente o preconceito racial para outros teatros
históricos (Ver entre outrosl FONTETTEl 1976). 

Antecipe-se que a existência de crassas inadequações em creditar uma propalada
contnuidade histórica para a discriminação racial.  Este paradigmal além de falsol
tem ainda o deméritol ao generalizar o racismo como fenômeno indiferenciadol de
abrir caminho para leituras indutoras da legitmação do racismo.

É assim que certas tendências de avaliação da discriminaçãol fazendo o uso de uma
ótca trans-histórical  terminaml em últma palavral  por  naturalizar  o repúdio e  a
exclusão  do outrol  com base em notações que sinonimizam diferentes formas de
discriminação como discriminação racial. 

Por conseguinte transformam fenômenos específcos como o etnocentrismo arcaicol
o preconceito greco-romano contra os bárbarosl a opressão dos negros e a teoria
racial nazistal como fatos correlatos entre si. 

Tal descontextualizaçãol fazendo tabula rasa de situações diferentes de coação racial
negal assiml papéis relacionados a diversas situações de exclusão e nesta sendal ao
desestoricizarem o preconceito raciall  induzem leituras controversasl  quando não
ideologicamente perigosasl no geral apelando para matrizes teóricas inspiradas na
biologia ou mais precisamentel na etologia 15.

Claro está que reconhecidamentel é possível mapear sinais e prátcas de rejeição do
outro em todas as sociedadesl inclusive nas populações ditas “primitvas” 16. A este
respeitol o afazer antropológico esclarece que estas sociedadesl malgrado a aura de
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igualitarismo romântco que perpassa  pela  percepção das  comunidades  humanas
originaisl  inclusive tornando-as objeto de atvo consumo simbólicol  estveraml na
realidadel comandadas por dissensos e antagonismos.

Indiscutvelmentel as contradições que constatamos nas formações sociais de castasl
status ou classes sociaisl são essencialmente diferentes das surgidas em sociedades
clânicas e de linhagem. Mas nada disto admite advogar quanto à inexistência de
antagonismos e crispações nestas sociedades (BALANDIERl 1969).

Em tempos remotosl frisa o antropólogo francês Claude LÉVY-STRAUSSl sentmentos
etnocêntricos ensaiavam com franca determinação as primeiras manifestações de
distanciamento ou mesmo de hostlidade aberta de um grupo humano para com os
demais. Na infância das sociedades humanas:

“A Humanidade cessa nas fronteiras da tribol do grupo linguístcol às vezes mesmo
da aldeia; a tal pontol que grande número de populações denominadas primitvas se
designam por um nome que signifca  os homensl  ou às vezesl  diremos com mais
discriçãol  os  bonsl  os  excelentesl  os  completosl  implicando  assim  que  as  outras
tribosl  grupos  ou  aldeiasl  não  partcipam  das  virtudes  ou  mesmo  da  natureza
humanal mas sãol quando muitol compostas de  mausl de  maliadosl de  símios da
terra ou de oios de piolho. Chegam muitas vezes a privar o estrangeiro deste últmo
degrau de Humanidadel convertendo-o num  fantasma, ou numa aparição” (1970:
223).

Referências  não  menos  excludentes  surgem  em  meio  às  primeiras  sociedades
estataisl baseadas no modo de produção asiátcol tributário ou entãol no chamado
despotsmo oriental.  Estas  podem ser  conferidasl  por  exemplol  na famosa estela
erguida pelo faraó Sesóstris III (Século XIX a.C.)l na fronteira Sul do Egitol nos limites
com a Núbia. 

Neste padrão fronteiriçol constava a advertência inequívoca de que a passagem para
os domínios faraônicos estava interditadal por terra ou por águal a todos os núbiosl
exceto para aqueles que pretendessem ingressar para comprar ou vender nalgum
mercado (Ver entre outrosl FONTETTEl 1976: 25).

Mais aindal não só no antgo Egitol mas também na Chinal Índial Insulíndial Abissínial
nas formações estatais da mesopotâmial assim como nos impérios pré-colombianos
como o Incal Asteca e Maia 17l os habitantes dos espaços que não os compreendidos
pelas  fronteiras  do  Estadol  eram rotulados  com epítetos  denunciadores  de forte
rejeição ou de exclusão ao estrangeiro. 
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Quanto  à  antguidade  clássical  é  bastante  conhecida  a  defnição  de  bárbarosl
aplicada a todos os povos que não se expressassem em grego ou em latm 18. Como
se sabel o mundo greco-romano postulava autoimagem de refnamento cultural que
por defniçãol não era extensível a nenhum outro grupo. Por conseguintel os de foral
eram considerados cultural e politcamente inferiores.

Poréml em nenhum destes exemplos de exclusãol verifcava-se uma agressividade
gratuita e ofensiva concatenada à pretensa superioridade racial enquanto expressão
de uma ideologia de dominação. Seria meritório ressalvarl as polítcas de exclusão
encontradas nas sociedades não-ocidentais foram antes rompantes etnocêntricos do
que manifestações de racismo. 

Na realidadel a discriminação propriamente racial surgiu exclusivamente a partr da
expansão europeial  estando rigorosamente ausente em qualquer outro momento
histórico  ou  contexto  social.  Nas  formações  sociais  anteriores  à  Modernidadel  o
outro poderia ser excluído a partr de argumentos ou critérios linguístcosl religiosos
ou culturais Mas não em função de taxonomias biológicas ou de uma concepção de
raça superior.

Nenhuma das leituras  do outro pelas populações tribaisl no cosmos oriental ou do
universo  greco-romano  (neste  últmo  casol  no  interior  do  que  mais  tarde  seria
catalogado como Ocidente)l  materializou uma incorporação assimétrica de outros
grupos humanos no sistema de poder com base em diferenciações ditas raciais. 

A submissão de gruposl comunidades ou de povos estrangeiros corria por conta das
demandas por tributos dos impérios tributários; de escravosl no tocante a Grécia ou
Romal e no caso das populações “primitvas”l de obrigações impostas pelos sistemas
de clãs e de linhagem. Todavial em nenhuma destas conjunturas estava prescrito um
projeto polítco de dominação racial.

É importante salientarl impérios como os artculados no antgo oriente e na Velha
Ásia 19l corporifcavam-se em entdades polítcas desprovidas de fundo étnico claro.
Daí que as fronteiras apresentavam um aspecto movediçol futuando ao sabor dos
jogos dinástcosl das disputas pelo excedente econômicol das guerras pelo controle
das rotas de comércio ou pela taxação das regiões tributárias. 

Fundamentalmentel as formações estatais da antguidade não expressaiam nenhum
anseio de “projeto nacional”, consttuindo, neste prisma, estruturas eminentemente
dinástcas e territoriais, e em quase em todos os casos, interétnicas e pluriculturais
(passim WALDMANl 2006; CARDOSOl 1990: 20).
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Observe-se que as civilizações do passado afrmavam-se através da apreensão de
compartmentos territoriais tais como a calha dos grandes riosl sistemas lacustresl
ecossistemas montanhososl fendas naturais pontlhadas de oásisl etc.l determinando
um caráter estanquel autocentradol para o espaço destes velhos Estados. 

Coerentementel a partr deste critério os habitantes das terras externas ao Estadol
eram desprezados não em razão de uma suposta inferioridade raciall mas sim como
grupos excluídos de um arranjo celestal ou cosmológico-territoriall que no plano do
imagináriol presidia a espacialidade concreta.

Formações estatais da antguidade eram entendidasl acompanhadas de seus deusesl
códigos  polítco-religiososl  iconologia  e  complementandol  de  sua  topologia  (Vide
TUANl 1980)l como indiscerníveis de um arranjo cósmicol prefguração mítca que
remontaria ao princípio dos tempos. 

Os antgos egípciosl por exemplol e assim como diversos outros povos do passadol
entendiam que a criação do universo e da monarquia tnha consttuído o início do
estabelecimento  de  uma  ordem  imutávell  ao  mesmo  tempo  cósmical  polítca  e
social.  Para  a  cosmogonia  egípcial  o  poder  faraônico  surgira  concomitantemente
com o ato de criação do universol e perduraria tanto quanto o próprio cosmo (apud
CARDOSOl 1990: 48).

Com relação ao mundo greco-romanol a exclusão do estrangeirol do outrol dava-se
por  conta de critérios  polítco-culturais  que estavam plenamente distanciados  de
posturas racistas. O bárbarol desde que suscetvel em aceitar os padrões propostos
pela cidade-estadol era assimilado sem maiores problemas. 

A colonização grega da bacia do Mediterrâneo é um bom exemplo disto. A expansão
helênica em todos os quadrantes deste mar interior se desenrolou por intermédio da
fundação de inúmeras cidades-estado em regiões densamente não-gregas.

Num dispare mosaico de espaços como Cirenel Tripolitânial Chiprel Taurisl Kolquisl
Ponto Euxinol Trebizondal Tanaisl Sicílial Saguntol Massílial Córsega e Naucratsl a
colonização grega repetdamente se valeu da integração e assimilação de ponderável
massa de autóctones ao modelo da polis. 

Posteriormentel o mesmo aconteceu na península itálica no desenrolar da expansão
romana.  Povos  italiotas  20 como os  volscosl  úmbriosl  équosl  úmbriosl  samnitas  e
lucanosl  assim  como  gaulesesl  etruscos  e  segmentos  da  população  helênica  da
Magna  Grécia  21l  foram  em  grande  parte  assimilados  pelos  romanos  num  prazo
relatvamente curto. Para estes gruposl também não foram colocadas objeções de
fundo racial. 
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Basicamentel recordando que a história grega e romana era uma história das cidades
(MARXl 1975: 74)l  os critérios de diferenciaçãol e por consequêncial  de exclusãol
davam-se em razão da partcipação orgânica no interior de um modelo urbanol que
uma vez contempladol materializava-se na absorção do estrangeiro. 

Atente-se que na medida em que nas experiências grega e romana o status usufruído
na sociedade era defnido pela propriedade da terral todo estrangeiro poderial ao
menos em princípiol ser alçado à posição de cidadão livre. 

Pari  passul  no  que  comprova  um  mandato  de  cidadania  alheio  a  crivos  raciaisl
mesmo o grego ou o romano “de sangue” estava sujeito à escravizaçãol por dívidas
contraídasl por ofensas à comunidadel pela captura por uma cidade-estado rivall etc.

Numa única palavral  o modelo da  polis grega e da  urbs romanal paralelamente à
exclusão dos congêneres caídos em desgraçal admita a inclusão de elementos de
origens não-latnas e não-helênicasl inclusive para o caso das classes e categorias
empossadas do mando sociall sendo tal incorporaçãol normalmente secundada pela
latnização ou helenização no plano da cultural era facultada a qualquer individuo.

Nas formações sociais anteriores à Modernidadel era nota comum a concepção de
uma  Humanidade  consignada  num  plano  espacial.  Formatando  mais  exatamente
uma leitura  espacial-simbólica  das  comunidades  humanasl  estatuída  na  oposição
entre os  de dentro e os  de foral tal confguração imaginária já estava previamente
ensaiada nos mitos e nas prátcas sociais das sociedades não estatais (Cf. BALANDIERl
1969). 

Mais tardel esta concepção foi  incorporada à arquitetura de poder dos primeiros
impériosl cumprindo papel de ideologia ofcial de Estado. Nesta perspectval todas as
categorias de excluídosl fossem formadas por bárbarosl enfeitçadosl não-homensl
ovos de piolho ou fantasmasl habitaiam iniariaielmente um espaço diferente. Mas
não, uma época diiersa.

É o que pode ser observado para a antga mentalidade chinesal que patrocinava uma
visão de  eiolução espacial que se processava através de zonas concêntricas: “No
centro,  estaiam  as  Noie  Proiíncias  (Tiuzou)  da  Chinal  habitadas  pelos  homens
perfeitos.  Em torno das  Nove  Provínciasl  congregavam-se  os  bárbarosl  etnias  ou
grupos como os  Di,  Rong,  Man e  Yi,  humanos ainda,  mas já  inferiores  quanto à
ciiilização. Aléml havia uma zona desértcal seguida dos Quatro Mares (Sihai)l que
separavam os seres humanos dos semi-monstros. A saberl tais zonas concêntricas
representariam um percurso espacial em direção à humanização” (JOPPERTl 1978:
26).
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A colaborar com a irrupção destas taxonomias de apreensão do espaçol concorriam
inferências  objetvas  inescapáveis.  Neste  partcularl  é  importante  ressaltar  que  o
conjunto dos Estados orientais estava fundamentado num sistema de engenharia (Cf.
SANTOSl 1978 e 1988)l altamente dependente de rigorosa administração de recursos
e excedentes escassosl desigualmente distribuídos por vastos territórios. 

Consequentemente  se  fazia  presente  uma  estratégia  de  dominação  que  mesmo
implicando em subalternidade ou em desqualifcação do alienígenal em nada isso
conferia ou se centrava numa argumentação de fundo racial ou biológicol mas sim
em averbações territoriais e espaciais. 

Não por acasol esta postura do Estado oriental era similar a que pode ser conferida
nas sociedades clânicasl tribais e de linhagens. Estasl quando dão início à artculação
de economias de base agrícolal adotam o entendimento de que a aldeia circunscreve
uma cosmologial amparando um cosmos social que confna em seus escassos limitesl
para além dos quais reinam unicamente o caosl a entropia e a desordem 22. 

Assim sendol a tendência em desqualifcar os povos não-incorporados ao sistema de
dominação é mais bem compreendida na vertente de uma apologétca espaciall pela
qual as sociedades de outrora declinavam das possíveis perturbações em seus frágeis
ciclos de vida e de apreensão da natureza através de uma oposição radical a tudo
que dissesse respeito ao contato com estranhos. 

Com ajuizados de outra ordeml o mesmo sucedial em linhas geraisl com o sistema da
antga cidade-estado. Os bárbaros eram aqueles que habitavam os espaços que se
estendiam  exteriormente  às  fmbrias  da  urbel  cedo  identfcadas  com  o  máximo
alcance da terra cultvada. 

O império romanol estrutura resultante da multplicação da urbs romana na escala
do espaço  mediterrânicol  derivando na  chamada  oikouménē 23l  também adotava
este referencial  para discriminar  negatvamente as populações  não-gregas e não-
latnas que acossavam suas fronteiras.

O fato do bárbarol do alienígenal do estranhol do enfeitçado e do semi-monstro
serem diferenciados e/ou segregados em função de critérios idiomátcosl culturais
ou  religiososl  noções  estas  que  no  passadol  acatavam  caracterizações  com  viés
territorial e espaciall nada mais consttuíam do que um reconhecimento implícito da
impossibilidade das formações sociais de outrora se alastrarem pela totalidade do
espaço geográfco. 

Esta compreensão se fundava na labilidade interna da soldadura espacial dos antgos
espaços habitados. Mesmo os grandes impérios da antguidadel como o Iranl Chinal
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Egito  Faraônicol  Império  Persa Aquemênidal  Império  Inca  ou o  Império  Romanol
artculavam internamente células espaciais com reduzido grau de interação orgânica
entre si. 

Externamentel estes Estados detveram-se frente a marcas naturais de portentosa
envergadura. Estas barreiras estavam materializadas nas extensões desértcasl nas
cadeias  montanhosasl  no curso  dos  grandes  riosl  extensões  lacustresl  oceanos  e
maresl que as antgas estruturas estatais não se propunhaml inclusive na acepção
civilizatória da palavral em transpor. 

Num sentdo mais amplol a “pulsão” das espacialidades não-capitalistas estava em
larga  medida  identfcada  com  partcularismos  ou  inferências  socioambientais  de
variegada textura. Contudol fatcamente similares quanto à dependência dos fatores
naturaisl singularizados nos dinamismos dos espaços habitados (Cf. WALDMANl 2006
e 1992a).

De mais a maisl detnha importante papel na compreensão espacializante do outrol o
fato das  antgas espacialidades estarem acopladas  a concepções do tempo social
solenemente alheias aos predicados de um cadenciamento linear e progressivo da
temporalidadel acepção esta empoderada exclusivamente pela moderna economia
de mercado. 

Com efeitol  no passado as  concepções  de espaço  associavam-se  a  uma linha  de
perdurabilidadel refexo direto de um labor geográfco que se entranhava na parceria
com os ciclos de matéria e de energia presentes no meio natural.

No gerall as sociedades tradicionais estabeleceram um metabolismo com a natureza
que era de molde a criar espaços amoldados à naturalidadel “nichos ecológicos”l em
maior ou menor graul autossufcientesl segmentados e estanquesl cada um deles um
formando um centro do uniierso, um omphalos 24 (Figura 2)l ciosamente resguardado
pelos grupos responsáveis por sua modelagem e estruturação. 

Os alienígenasl ao condizerem a espaços diferentesl estavam associados a arquétpos
espaciais  em  incongruência  sociall  polítcal  econômica  e  ideológica  para  com  as
demais acepções de espaçol múltplas e heterogêneas 25.

O dinamismo tempôro-espacial das sociedades de outroral marcado por conteúdos
sociais  e  por  ciclos  naturais  que transcorriaml  comparatvamente  com as  formas
modernas de apropriação da naturezal em paralelo entre sil era impeditvo de um
ajuizado propriamente racial do outro.
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FIGURA 2 e A noção de um prestigiado centro do universo postado ao comando das terras emersas ou
conhecidas  é  um  dos  geografsmos  mais  recorrentes  no  imaginário  de  todos  os  povos  e  culturas
tradicionais, dita que inclui a Europa anterior à irrupção da Modernidade. No mapa acima, de autoria de
Heinrich Bünting (1545e1606), pastor, teólogo e cartógrafo alemão, é um dos exemplos desta prédica.
Pubrlicado pela primeira vez em 1581, este mapa foi um best-seller da época, reimpresso várias vezes e
traduzido para vários idiomas. A representação ratifca a cidade de Jerusalém como um  omphalos,  ao
redor da qual estão os três continentes do Velho Mundo, defnidos a partir da genealogia bríbrlica de Noé:
África  (descendentes  de  Cam),  Europa  (de  Japhet)  e  Ásia  (de  Sem).  Esta  e  outras  noções  espaciais
tradicionais dos europeus persistiram por muitas décadas, desaparecendo somente no Século XVIII com o
avanço da cartografa (Fonte: < https://www.ucg.org/breyondetoday/breyondetodayemagazine/theecentere
ofetheeworld >. Acesso: 22e05e2018).

Apenas o mundo ocidentall preterindo uma perspectva espacial de entendimento
do  outro em  favor  de  concepções  que  passaram  a  diferenciá-lo  em  função  de
critérios temporais é que materializou a faculdade de dar vazão a uma interpretação
racial da diferença.

Confgurando uma fatoração unicamente compreensível enquanto emanação de um
processo de espacialização que unifcou desigualmente o conjunto da Humanidade
sob o tacão de um ritmo temporal únicol este novo paradigma de discriminação flia-
se a uma forma de conceber a regulação do tempo social e de organizar o espaço
que somente veio à luz com a supremacia do Ocidente.
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Foi em função desta nova artculação tempôro-espacial que a Europa terminou por
subjugar  o  Planeta  inteiro  a  sua  dominaçãol  que  sobreveio  como  fruto  de  uma
determinação implacável em subjugar e oprimir povos e comunidades inteiras. 

É difcil ver comol na ausência desta prescriçãol teria se tornado possível legitmar
escala tão vasta de discriminaçãol subjugando a totalidade dos não-brancosl não-
ocidentais e não-burgueses.
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III. ESPAÇO, PROGRESSIVIDADE E RACISMO

Registramos que o surgimento de formas autentcamente racistas de discriminação
entrelaça-se  com concepções  de  tempo-espaço  peculiares  ao  Ocidente  enquanto
padrão civilizatório 26. 

É com o concurso deste nexo explicatvol imperceptvel para o senso comuml que
pretendemos  discutr  a  discriminação racial  não  só  como resultado  da  expansão
ocidentall  mas para além dissol enquanto  subproduto objetio  de uma ordenação
temporal peculiar. 

Retenha-se que o racismo se manifesta num bojo de epifenômenos que traduzem
ansiedades profundas do modo de ser do mundo ocidentall notação que de modo
contundentel transparece num copioso prontuário de produtos culturaisl que sob o
manto da modernizaçãol reproduzem velhas fórmulas racistas (Figura 3). 

Isto postol até por esta razão passa a ser inteligível o fato de registrar-se o chamado
“ressurgimento” da discriminação racial  em momentos nos quais se acentuam os
móveis da globalizaçãol que aparte linhas de interpretação sugerirem a irrupção de
uma  Pós-modernidadel  é  patente  o  quanto  a  lógica  cultural  racialista  persevera
enquanto mote sistêmico no modus faciendi da sociedade contemporânea.

Empossado  de  caráter  estruturall  por  esta  exata  razão  os  nexos  que  explicam
resiliência do fenômeno não podem descartar as estacas mais profundas que lhe
garantem - e garantram - uma reprodução contnua no tempo e no espaço.

A este respeitol note-se que a concepção de tempo e de espaço que surge na Europa
Ocidentall  caracterizou-se  pela  ruptura  de  um  leque  de  vínculos  sensíveis  que
imemorialmente  atavam  a  consciência  social  dos  mais  diferentes  grupos  e
civilizações aos circuitos presentes na natureza. 

Esta  postura  implicou  no  que  cientstas  sociais  e  flósofos  categorizaram  como
supressão do espaço pelo tempo. Esta postura especifcou-se não só pela negação de
todos os ciclos e fuxos presentes no entorno natural como tambéml daqueles que se
manifestam no corpo e no inconsciente das pessoas. 

Desde o primeiro momento em que foi instaurado o dinamismo tempôro-espacial
identfcado com o que uma coleção de pensadores defniu como generalização do
processo  de intercâmbiol  objetvamente deixaram de existr  quaisquer  obstáculos
naturais ou sociais capacitados a deter o processo de expansão do Ocidente. 
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FIGURA 3 e A irrupção da Modernidade correu em paralelo com a persistência de diversas peças de fcção
de fundo raciológico. Na imagem acima, a propaganda exalta as virtudes da sanitização do saponáceo
Cook’s vinculando características fenotpicas dos negros à noção de sujeira, tendo por resultado prático e
bremevisto, uma arianização por assepsia (Cromo de propaganda de sabrão, GrãeBretanha, cerca de 1905.
Fonte: Pinterest, < https://brr.pinterest.com/ >. Acesso: 22e05e2018). 
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O grande vetor desta nova organização socioespacial foi uma regulação do tempo
social  na  qual  a  noção  de  progressiiidade  consttuiu  sua  nota  característca.  Em
paralelol deve-se admoestar que esta ponderaçãol não implica em negar o espaçol
tanto no sentdo teórico quanto concreto da palavral  na relação  mantda com a
questão da discriminação racial ou de qualquer outro tema. 

O tempo social inaugurado pela economia de mercado associou-sel assim como para
qualquer outra regulação social do fruir do tempol a uma espacialidade. Todavial é
imprescindível  consignar  que  o  processo  de  expansão  ocidental  lhe  impôs  uma
redefnição radical. 

Ao  contrário  do  que  até  então  tnha  sido  característco  de  qualquer  sociedade
externa ao Ocidentel  o  novo tempo sociall  e  por conseguintel  sua espacialidadel
especifcou-se pela irrefreável propensão em privilegiar o artfcial em detrimento do
naturall  em favorecer a hegemonia das dinâmicas mundiais  sobre as  meramente
locais  e  em  garantr  a  supremacia  do  interesse  partcular  em  detrimento  das
aspirações coletvas (passim WALDMANl 2006). 

Estas característcasl  que ganham tonalidade tanto mais incisiva quanto mais nos
aproximamos da assim considerada modernidade radicalizada (Cf. GIDDENSl 1990)l
assinalam a irrupção de um arranjo espacial absolutamente diverso dos anterioresl
construído com base em premissas ant-natureza indissociáveis de uma concepção
específca do tempo social. 

É neste exato sentdo que se procedeu a chamada supressão do espaço pelo tempo.
O Ocidente demarca ruptura profunda com os padrões civilizatórios anteriores a ele.
Isto porque a Modernidade surge mesclada a um padrão temporal bastante singularl
inserindo uma noção de progressividade que como poderá ser avaliadol mantém
relação direta com a questão da discriminação racial.

Nesta ordem de preocupaçõesl seria cabível assinalar o caráter idealizado de que se
reveste  a  construção  a  própria  noção  de  Ocidente.  Antes  de  tudol  é  necessário
certfcar que a conceituação de uma civilização ocidental é fruto de uma elaboração
esboçada a partr do Renascimentol que alinhavoul no interior de uma releitura do
passado histórico europeul os mais distntos elementos culturais do passado. 

Indo direto ao pontol  o Ocidente configura uma mitologial construída por meio de
uma intercalação de acervos relatvos a povosl culturas e concepções extremamente
diferentesl pouco ou nada tendo em comum com o que posteriormente foi defnido
como civilização ocidental. 
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Não se  tratal  evidentementel  de  negar a existência  de contribuições  das  quais  a
Europa Ocidental foi depositária e muito menosl de negar fatos objetvos como a
transiçãol exclusivamente europeial de uma formação social tradicional (feudalismo)l
na direção de uma economia de mercado (WALDMANl 2006). 

Trata-se antes de assinalar a precariedade de uma linha de contnuidade que unel
por exemplol Atenas à democracia liberall ou entãol a concepção judaico-cristã de
mundo à forma ocidental de entendimento da temporalidade. 

Grosso modol nas reinterpretações dos “antecessores históricos” do Ocidentel foram
expurgadas todas as nuances que porventura não coadunassem a um modelo de
sociedade e cultura ocidental previamente proposto. 

O padrão temporal imposto pelo capitalismo marca uma ruptura generalizada com o
passado  histórico  da  Humanidade.  Desta  formal  muito  do  que  é  pautado  como
matriz ou pertencente ao passado da civilização ocidental está carregado com o viés
da ideologia e da mistfcação.

É por esta razão que as formas manifestadamente racistas de discriminaçãol mesmo
que centradas num padrão civilizatório defnido como ocidentall localizam-se mais
precisamentel  a  partr  de desdobramentos  historicamente  recentes.  Ou seja:  em
paralelo  com a  expansão do hegemonismo europeu em todos os  quadrantes  do
globo. 

É exatamente por esta razãol que no caso das interfaces das concepções de tempo e
de  espaço  com  a  questão  raciall  são  tão  evidentes  os  descompassos  entre  os
entronizados  precursores  históricos  do  mundo ocidental  e  o  universo  de valores
inaugurado pela economia de mercado.

Já  foi  observadol  o  mundo  da  antguidade  clássical  inspirador  de  expectatvas
internalizadas pelo imaginário ocidentall não foi marcado pelo racismo. Ao mesmo
tempol  várias  análises  mostram decisivamente  que o  passado greco-romano não
compartlhava  com  a  Modernidade  a  forma  de  conceber  a  regulação  do  tempo
social. 

Neste  partcularl  o  mundo  antgo  estaria  inclusive  marcado  por  uma  oposição
resoluta para com o mundo moderno. Partcularmente em face do  tempo ietorial,
isto é,  linear,  ocupar um papel  secundário enquanto padrão temporal  para estas
sociedades. 

Exempli  gratal  entre os  gregos  de outroral  tal  como acentua o  historiador  Aron
Yakovlevich  GOUREVITCHl  “as  percepções  da  temporalidade  estavam  muito
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fortemente infuenciadas por uma interpretação mítca da realidade” (Cf. 1975: 268-
269). 

O tempol para os gregosl estava despossuído de intenções racionalistas e prátcasl
incompatveis com as dinâmicas produtvistas que mais tarde assumiram o controle
no mundo moderno.

Por  outro  ladol  foi  também  sublinhado  que  o  arranjo  espacial  da  cidade-estado
suscitava  a  exclusão  do  outro por  intermédio  de  pressupostos  polítco-culturais
marcadamente  territoriais.  O  bárbaro,  ao  ser  um  elemento  externo  à  área  de
influência da polis, ou posteriormente da urbs, era fundamentalmente habitante de
outro espaço.

Diferenças cruciais podem ser também estabelecidas com relação a outras matrizes
consideradas fundamentais  para a  formação do pensamento ocidentall  dentre  as
quaisl seria imperioso destacar a concepção judaico-cristã de mundo. 

Apesar do indiscutvel destaque de concepções como o judaísmo e o cristanismo
enquanto contribuição matricial para originar a Weltanschauung 27 que magnetzou o
pensamento ocidentall nada permitel a prioril associá-los à visão de progressividade
do tempo sociall conotação esta que é apanágio exclusivo do Ocidente.

Em  primeiro  lugarl  a  concepção  judaico-cristão  de  mundol  mesmo  postulando  a
linearidade como eixo cognitvo da apreensão do tempo (ver neste sentdol NEHERl
1975 e PATTAROl 1975)l não se confundia com as acepções modernas que ganharam
corpo na Europa Ocidental a partr da Baixa Idade Média. 

A linearidade do tempol tal como foi concebida pelos antgos hebreus e mais tarde
assimilada pelo cristanismol  em momento algum se desdobrou num entendimento
progressiio do tempo social. Pelo contráriol esta interpretação estava substantvada
com conteúdos de perdurabilidade e não de progressividade. 

Esta  diferença  dava-lhe  um  nexo  ontológico  que  contrastava  claramente  com  as
conotações emprestadas ao tempo linear a partr da economia de mercadol dentre
estas o desencaixe do tempo com relação ao espaço (Vide GIDDENSl 1991: 25-29). 

No mudo ocidental a clivagem do tempo com relação ao espaço determinou uma
relação  de  exterioridade para  com  os  dinamismos  socioambientais  cabíveis
exclusivamente a partr de uma conotação progressiva emprestada ao tempo social. 

Aliásl nada sugere identdade entre linearidade e progressividadel termos que são
normalmente confundidos como sinônimos. Entenda-se:  progressividade temporal
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pressupõe uma disposição hierárquica de eventosl  portanto ordinall  compreensão
esta alheia à concepção judaico-cristã do tempol impregnada de caráter cardinal 28.

Em segundo lugarl como decorrência do ponto anteriorl a concepção judaico-cristã
de mundo jamais ensejou a supressão do espaço pelo tempo. Com efeitol esta noção
esteve conotada em diferentes cenários tradicionais condizentes com prátcas não
supressivas do espaço. 

Cabalmentel esta concepção se indispõe com uma hegemonia de um ritmo temporal
em  contradição  com  os  ciclos  da  naturezal  pelo  que  de  restol  entendê-la  como
“matriz ideológica” da degradação ambientall fórmula costumeira numa coletânea
de arroubos ambientalistasl seria uma afrmação precipitada e imprudente. 

Em contrário à Modernidadel a concepção judaico-cristã de mundo esteve presente
em artculações tempôro-espaciais  de  diferenciada densidade e substância  social.
Poréml todas compartlhavam uma parcerial em diferentes gradaçõesl com os ritmos
presentes no entorno natural.

Em terceiro lugarl  há que ser ressalvada uma gênese absolutamente diferente da
linearidade cardinal que surge no judaísmo original sinaítco (ou javismol centrado na
reverência  e  reconhecimento  de  Javé  como  Deus  único)l  comparatvamente  à
interpretação progressiva que ocorreu dezenas de séculos após na Europa Ocidental.

A  ordenação linear e cardinal do tempo irrompe em meio a um cenário dominado
por  vastos  impérios  territoriaisl  que  ideologicamente  preconizavam  concepções
cíclicas  do tempo estreitamente vinculadas à necessidade de manutenção de um
poder estatal dessimétrico e ajustadas a um metabolismo com o meio natural no
qual a tributação era o eixo do sistema de engenharia (WALDMANl 1992a). 

Neste sentdol a concepção de tempo linear proposta pelo javismo é indissociável de
um rol de proposições que o inscrevem enquanto uma cosmogonia em oposição aos
impérios do crescente fértl (passim WALDMANl 1993). 

Explicitamentel  o  javismo  conjuminava-se  com  uma  perspectva  monoteísta  que
despersonifcava a naturezal questonando o papel do Estado como intermediário
entre o espaço habitado e o arquétpo celestal responsável por sua legitmação no
plano ideológico-religioso (Ver ELIADEl 1978: 20-26).

Assim sendol o tempo linear javista era bem mais um vetor de contestação polítca
ao tributarismo do que um pressuposto de uma “visão instrumental” da natureza
que num parecer de senso comuml é transpostal abstrata e trans-historicamentel
para o contexto da sociedade moderna. 
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Nesta perspectval a forma linear javista de apreensão do tempo social conviveu com
uma heterogeneidade das paisagens naturais consttuintes da velha Canaã. O espaço
cananeu foi modelado em segmentos detentores de diferente taxonomia ambientall
formando  um  espaço  ladrilhado  disposto  em  consonância  com  uma  landschaf
natural plenifcada por contrastesl sulcada por valesl desfladeiros e montanhas.

Não por outra razãol entre os hebreus as referências identtárias com relação  ao
outrol  permaneceram  marcadamente  territoriais.  Malgrado  a  visão  unitária  de
Humanidade que caracteriza o monoteísmo (VENDRAMEl 1981: 206-210)l o pagão
era  sumamente  um  adorador  de  outros  deusesl apreciação  esta  marcadamente
territorial pelo simples fato destes deuses serem senhores de um território. 

Coerentementel a própria Palestna tnha uma referência simbólica espacializante.
Contrastando com os territórios nos quais ídolos eram adoradosl este espaço era
acima de tudo a  Terra do Senhorl  qualifcação entronizada por outro qualifcatvo
espacial assaz conhecido: a Terra Santa.

Este  convívio  de uma concepção linear  do tempol  embora  não progressival  com
diferentes texturas socioambientais também pode ser constatada noutro cenário no
qual a concepção judaico-cristã de mundo marcou forte presença: a Europa feudal. 

O feudalismol tal como as formações sociais pré-modernas em gerall formatava uma
espacialidade na qual conviviam várias histórias e várias geografas. Isto é patente
nas clivagens sociaisl na estruturação polítcal no tecido culturall nas diferenciações
geográfcasl na intercalação de povos e religiões.

Exemplifcandol em espaços como a Curlândial Livônia e a Íngrial no Báltco Orientall
a  Ordem dos  Cavalheiros  Teutônicosl  classe  senhorial  de  ascendência  germânical
polarizava com uma populosa massa camponesa de origem fnesal estoniana ou leto-
lituana. 

Similarmentel  na  Rutênia  29l  os  latfundiáriosl  denominados  localmente  de  pansl
eram poloneses e não ucranianos. Em muitas partes da Grã-Bretanhal os daneses 30l
um antgo ramo das populações  iiking 31 que havia migrado da Escandinávia e se
instalado em posições fortfcadas ao longo da ilhal exerciam o poder impondo-se a
um numeroso campesinato de origem celta ou anglo-saxônica. 

No que demarca outra congeminação com texturas étnicasl as cidades medievaisl
quando de caráter mercantl (substantvandol pois lógicas processuais estranhas ao
feudalismo)l reuniam fervilhantes colônias de alógenosl partcularmente de judeusl
transformados virtualmente num povo-classel pratcantes de ofcios vedadosl mas
necessários e indispensáveisl à sociedade cristã 32. 
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Linguistcamentel  o  contnente estava retalhado numa imensa Babell  aglutnando
uma miríade de idiomas por sua vez fracionados num número incontável de dialetos
e falas regionaisl assim permanecendo até o surgimento das modernas monarquias
nacionais europeias 33.  

Na Europa do medievol a possível infuência unifcadora do papado não conseguiu
consolidar-se frente à fragmentação objetva do poder. Mesmo a liturgia da Igrejal
vertda em latml era um idioma rigorosamente estrangeiro para vasta maioria da
população. 

O feudalismo reforçava e se nutria de relações de cunho local e patrimonial  que
eram sua essência indiscutvel. O espaço europeu estava decomposto em unidades
em grande parte autárquicas e autossufcientesl cuja fragmentação foi reforçada por
uma dependência  para  com o meio natural  e  pelo  nível  restrito  dos  mercadeios
comerciais. 

Deste modol um conjunto de fatores induzia formulações espacialmente excludentes
do outro. Isto é patente  no outro do período medieval que eral por excelêncial o
judeu. 

Centrada na imagem do  Ahasierus,  o mitológico judeu errante  34l a exclusão tnha
por sustentação uma argumentação de fundo teológico-religioso voltada contra uma
minorial o grupo judaicol que diante dos critérios feudais de organização do espaçol
consttuía um grupo desterritorializado. 

Tal estgma espacial de exclusão era refexo objetvo do fato dos judeus estareml na
sociedade medievall espacialmente difusosl incrustados nos seus poros. Isto él em
territorialidades incompletamente artculadas com o mundo feudal.

Este tpo de inserção estava artculado com a atvidade que lhes fora reservada pelo
sistema  econômico  feudal:  a  de  responsáveis  pela  restrita  circulação  monetária
admissível em uma economia naturall centrada na produção de valores de uso.

Sintetcamentel o Ahasverus respondia por um imaginário espacial no qual  o judeu
era integrado pela rejeição, engendrado como marginal e diferenciado para que não
deixasse de existr (PINSKYl 1981: 11). 

Nesta linha de argumentaçãol o preconceito antssemita na Idade Média justfcava-
se pelo fato do judeu representarl neste períodol um elemento que potencialmente
poderia polarizar com uma espacialidade ladrilhadal avessa ao aprofundamento de
um intercâmbio mais orgânico entre os fragmentos. 
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Neste panoramal a concepção de tempo linear cardinall intrínseca ao universo de
valores judaico-cristãol nunca manifestou protagonismo na direção da supressão do
espaço pelo tempo. 

Tal hipótesel apenas poderia estar confgurada caso se fzesse presente em nível das
aspirações  sociais  e  das  demandas  concretas  de  reprodução  material  dos  atores
históricos do mundo judaico-cristãol uma apreensão linear do tempo conjugada com
uma  ótca  de  progressividadel  algo  que  jamais  se  materializou  nos  contextos
anteriores ao surgimento da economia de mercado.

Em suma:  o compromisso objetvo com os  dinamismos socioambientais  naqueles
grupos e sociedades mais tarde defnidas como antecessoras do Ocidente - antgos
hebreusl  primeiras comunidades cristãsl  Europa medievall  etc.  -  era incompatvel
com a perspectva da progressividade. 

Também poderíamos asseverar mesmo este tempo linear “arcaico” encontrou forte
resistência em ser assimilado. No antgo Orientel esta resistência foi exacerbadal por
exemplol  pelo  fato  da  noção  coabitar  com  formulações  imaginárias  que  na  sua
totalidadel se pautavam por ordenações cíclicas e não lineares do tempo social. 

Na  Europa medievall  o  tempo linear  era  objetvamente ignorado pela  população
camponesa.  O  campesinato  medieval  estava  em larga medida  apegado a  noções
mágicas derivadas de um estlo de vida regrado pela sazonalidade das estações e das
lides agrícolas.

Durante  o  período  medievall  argumenta  Aron  GOUREVITCHl  o  cristanismo  “não
conseguiu superar o apego característco da consciência arcaica do arquétpo mítcol
a attude ritual e mágica diante da realidade e em partcularl  do fuir  do tempo”
(1975: 275).

Ademaisl a questão deste tempo social  “arcaico”l  não-progressivol cardinal e não
ordinall  auxilia  a compreender alguns interessantes fenômenos históricos.  Dentre
estesl  o  fato  da  concepção  judaico-cristã  de  mundol  movendo  uma  guerra  sem
quartel contra o paganismol ter conseguido manter-se apenas ao custo de enormes
esforços. 

Neste  recortel  atente-se  para  as  repettvas  admoestações  bíblicas  a  respeito  da
popularidade dos cultos idólatras e externamente ao Levantel a intempestvidade da
Cristandade em oposição à sobrevivência de cultos pagãos no campesinato europeu
em toda a Idade Média.
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Isto porque a linearidade do tempo sempre substantvou uma prefguração de difcil
compreensão para o homem do povol ponderação especialmente verdadeira para a
massa camponesa. 

No maisl subscreva-se que a sazonalidade e as pulsões da natureza encontravam nos
arquétpos  pagãos  uma explicação  mais  convincentel  e  sem dúvida  alguma mais
atraentel para as comunidades agráriasl que desde os albores da histórial sempre
estveram imersas numa relação orgânica com o entorno natural. 

De difcil  interiorizaçãol este tempo linear esteve sob ameaça permanente de ser
submerso por um universo mítco que o acossava sem descanso. Por isso mesmol os
interlocutores e os proponentes deste imaginário elaboraram respostas defensivas
de caráter altamente abstratol que na maior parte dos casosl apenas realimentaram
a incompreensão por parte das populações que pretendiam incorporar ou assimilar. 

Finalmentel tal interpretação do espaço-tempol ao se fundamentar numa linha de
perdurabilidadel e portantol não se descolar dos dinamismos cíclicos da naturezal
diferenciava-se precariamente das concepções mítcas que se propunha a combater. 

Conforme assinalamosl o tempo linear corporifcado no Javismo surge enquanto um
ideário em oposição ao domínio despótco dos antgos impérios orientais. No antgo
crescente  fértll  grupos  pertencentes  a  diferentes  origens  étnicasl  que  foram
excluídos ou colocaram-se à margem dos processos sociaisl polítcos e econômicos
então em cursol originaram enormes e incontroláveis concentrações de  hapiru  ou
apiru. 

Reunindo nômadesl camponeses sem-terral escravos fugidosl salteadoresl pastoresl
mercenários e rebeldes de todo o tpol os habiru resistam aos grandes impérios do
fértl crescentel abrigando-se preferencialmente nas periferiasl espaço onde o poder
despótco tnha difculdade de alcançá-los. 

Mencionados pelas crônicas das chancelarias e dos postos de controle dos impérios
egípcio e da mesopotâmial os hapiru estveram à testa da criaçãol no território sírio-
cananeul de novas células espaciaisl dentre as quais os assentamentos hebraicos da
Palestna 35.

Entretantol mesmo antagonizando os grandes impérios da épocal os  hapiru não se
distnguiram inteiramente das prátcas socioambientais tpicas do mundo oriental.
Exemplifcandol espacialmente os estabelecimentos criados em solo palestno não
discrepavam da vigorosa economia agrária e pastoril que durante milênios distnguiu
as culturas do Levante e da Velha Ásia em geral (WALDMANl 1993 e 1992a).
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Nesta linha de raciocíniol apenas a Modernidade rompeu com as interpretações não-
progressivas do tempo sociall  aí incluídas as lineares cardinais que caracterizaram
tanto o judaísmo quanto o cristanismo. 

Tais interpretações são tpicas da totalidade dos padrões civilizatórios anteriores ao
mundo moderno e primaraml de uma forma ou de outral por pautarem uma parceria
com os ciclos de matéria e energia presentes no espaço geográfco.

A singularidade da concepção linear e progressiia do tempo social prende-sel pois às
transformações históricas que foram apanágio exclusivo da inculturação ocidental e
de  nenhuma  outra.  A  noção  de  progressividade  era  absolutamente  estranha  ao
conjunto das populações tradicionais do universo tradicional. 

Peculiar e coadjuvante da moderna economia de mercadol a concepção de tempo
linear e progressivo demarca uma ruptura radicall uma infexão profunda para com
todas as demais regulações sociais do tempo anteriormente em curso.

A grande marca desta proposição de cadenciamento do tempo sociall ausente nas
sociedades do passadol foi o antagonismo com relação aos dinamismos presentes na
dimensão espacial tal como esta é entendida em seu stricto sensu. 

Por isso mesmol e em contraste com épocas precedentesl a Modernidade inaugura
uma era na qual  os  desequilíbrios  sociais  são manifestosl  entrelaçando-se  com a
grave deterioração do meio ambiente.

Razões específcas e medulares que ajudam a inscrever a discriminação a partr de
um paradigma temporall e não mais espacial como dantes. Distnção que aliada aos
fatores históricos e sociais que pavimentaram o caminho da sociedade modernal são
concomitantementel estacas que afrmam a especifcidade do racismo e das suas
declinações.
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IV. TEMPO, RACISMO E ESPAÇO

Com base no que pontuamosl seria possívell em síntesel elencar várias implicações
pertnentes à conexão da noção de progressividade ao racismol confgurando uma
matriz ontológica e epistemológica. Fundamentalmente pelo que segue:

1. A noção de tempo linear e progressivo opõe-se explicitamente ao partcularismo e
por extensãol à heterogeneidadel excluindo nesta vertentel qualquer coexistência
com regulações sociais do tempo-espaço diferentes da que propõe. 

Ao contrário das acepções perduráveis dos antgos tempos sociaisl o entendimento
que surge na Europa Ocidental não é propenso a ser espacialmente circunscrito. Pelo
contráriol sua aspiração é assumidamente o domínio de todos os horizontes. 

Ontologicamentel este tempo social arroga-se a um mandato uniiersal: “Às caravelas
e a imprensal se junta a pólvoral atrás de cujo poder de mortel a noção de obstáculo
desaparece” (BETTANINIl 1982: 24).

Neste sensol tempo social linear e progressivo nunca se sentu constrangido e tão-
poucol  aprisionado pelo  espaço.  Inversamentel  materializou-se  pela  negação dos
dinamismos sociais naturais que porventura se consttuíram num embaraço à sua
espacialização. Daí a negação da autarquia. 

Esta nova interpretação do tempo social privilegia o artfciall sua emanação diretal
pois em si mesmal a progressividade somente pode ser apreendida por intermédio
da negação da naturalidade. 

Não por outra razãol ao desqualifcar e destruir os dinamismos socioambientais tdos
como empecilho para proceder ao avanço e reprodução material da Modernidadel
termina explicitamente por engendrar um estreito vínculo conectando degradação
ambientall artfcialidade e racismo.

2. Como consequência  do enunciado anteriorl  seria  possívell  numa acareação de
inspiração marxistal entender que o caráter uniiersal do desenioliimento das forças
produtias, terminou por anular o espaço. 

Noutras palavrasl o tempo linear e progressivo excluiu a parceria maior ou menor
com  os  fuxos  da  naturezal  postura  que  foi  característca  essencial  de  todas  as
formações sociais de outrora. Nesta declinaçãol a mundialização do tempo social de
mercado foi o móvel que verdadeiramente fundamentou a integração desigual dos
não-ocidentais à nova dominação global. 
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Nesta marcha irrefreável rumo a artfcialização integral do espaçol expandindo o
chamado ambiente construídol a Modernidadel tendo por suporte uma organização
mundializada  da  produção  secundada  por  um  ritmo  temporal  únicol  decretou  a
uniformidade como meta máxima e indiscutvel. 

Em  nome  desta  referêncial  o  outro passou  a  ser  objeto  de  uma  manipulação
simbólica por meio da qual  diferença e desigualdade terminaram sinonimizadosl e
por extensãol tornando o que seria diferente e desigual como passível de eliminação
e de extermínio.

O espaço artfcial que vai sendo lentamente artculado com a irrupção da economia
de mercadol ao ser antagônico com os fuxos que perpassam pela naturezal entrou
em decidida contradição com a totalidade dos equilíbrios socioambientais do mundo
tradicional. 

Apesar de ser fato frequentemente esquecidol isto implicou no reenquadramento de
segmentos  ponderáveis  da  própria  população  camponesa  europeial  regrada  por
ordenações  do  tempo  estranhas  e  adversas  ao  novo  ritmo  temporall  aos  novos
ditames do tempo linear e progressivo. 

Entenda-se que na realidadel muito antes de inaugurar o massacre das populações
indígenasl  de  escravizar  milhões  de africanos  e  de submeter  os  povos  da Ásia  e
Oceania ao seu tacãol a criação das novas identdades nacionais europeias (muitas
das quais difcilmente seriam identfcáveis no tecido étnico europeu apenas alguns
séculos antes)l  ensejou um genocídio fsico e cultural  até então desconhecido no
contnente europeu.

A trituração do diferente no contexto espacial europeu atngiu centenas de grupos e
comunidades culturais. O avanço deste modelo implicou numa verdadeira limpeza
étnical responsável pelo desmantelamento de um número incalculável de saberes
tradicionaisl falaresl festvidadesl aptdões e relações socioambientaisl que em quase
todos os casos desapareceram para sempre.

Ao mesmo tempol com vistas a assegurar a nova fruição do intercâmbiol lado a lado
com estratégias  de homogeneizaçãol  foram estabelecidos modelos  específcos  de
interdição espaciall em alguns casos pela ressemantzação de situações anteriores de
exclusão. 

Esta foi a situação vivenciada por grupos como os ciganos 36l repetdamente expulsos
de um país para outrol e pela minoria judaical que com a implantação dos guettosl
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são novamente desterritorializadosl desta vez no sentdo “moderno” da terminologia
37.

De qualquer modol no essencial estas iniciatvas confuem para o mesmo propósito:
garantr  a  fruição  do  novo  tempo  social  de  mercadol  básico  para  respaldar  a
reformulação sociall polítca e econômica no contnente europeul e mais adiantel em
todo o Planeta.

3. No plano epistemológicol a mundialização da economia de mercado foi legitmada
por enfoques que traduziam as injunções do ritmo temporal de tpo novo. O mundo
ocidental passa a ser apresentado como o único a possuir história efetval eivada de
signifcados progressivosl desenvolvimentstas e eurocêntricos. 

Os demais povosl  os ditos atrasados - expressão esta imbuída de nítda conotação
temporal - passam a ocupar posições cronologicamente subalternas ou entãol são
simplesmente tachados como carentes de história.  O atrasado é inapelavelmente
estgmatzado como inferiorl alguém que não se ajusta ou optou por não se adequar
ao que é considerado avançado. 

Na nova linha do tempo elaborada com base num sentdo progressivo da histórial é
postulada uma sequência na qual os primitvos (do latm primil ou sejal “primeiros”)
e os aborígines (isto é “originários”)l são deslocados para um remoto princípio da
histórial  uma  noite  dos  tempos  habitada  por  todos  aqueles  que  não  foram
agraciados pela reelaboração do tempo-espaço promovida pelos ocidentais.

O surgimentol ou ressemantzaçãol de  monstros ou  semi-monstros é consequência
inevitável deste processol levado a cabo com o concurso da exclusão com base em
arquétpos anterioresl que são reatualizados em novas situações.

Eles estão encarnadosl por exemplol nas imagens do leprosol do judeul do negrol da
bruxal do pagão e do muçulmanol decorrendo em alegorias fantástcas presentes em
inúmeras  peças  culturaisl  das  lendas  à  legislaçãol  das  narratvas  literárias  aos
registros  pictóricosl  muitas  vezes  apelando  para  réplicas  das  mesmas  ilustrações
(Figuras 4 e 5). 

No mais das vezesl os alógenos e excluídos formam uma única artculação imaginária
que os funde num denominador comuml um imaginário inquisitorial já presente nas
ideações do moderno Estado-nação europeul com muitos paralelos com o Século XXl
dentre os quaisl “a noção de quinta-colunal de pessoas agindo de acordo com ordens
vindas de fora” (Cf. GINZBURGl 1989: 27).
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FIGURAS 4 e 5 e  A REAPARIÇÃO DOS ALIENÍGENAS “ANTIGOS” EM TERRITÓRIOS “NOVOS”. A
crença de que os espaços estranhos ao conhecido são ocupados por alienígenas carecendo de
traços consagrados de humanidade é antiga e aparece em várias civilizações préemodernas.
Na  ilustração acima,  estão  alguns  dos  semiemonstros  idealizados  por  Gaius  Julius  Solinus,
autor romano do século III  d.C.,  que tiveram curso corrente em toda a Idade Média. Mais
tarde, eis que estas estranhas criaturas reaparecem nas representações das populações do
Brasil Colônia. Mas, mesmo no Século XX as imagens fantásticas de Solinus foram utilizadas
para recalcar estereótipos endereçados a grupos estigmatizados por movimentos de extrema
direita  (Fonte  das  imagens:  Cosmographia,  de  Sebrastian  MÜNSTER  (1554:  1.151)  e  Levin
Hulsius, Kurtze Wunderbare Beschreibung Dess Goldreichen Königsreichs Guianae in America,
Nuremberga, 1603, in Pinterest, < https://brr.pinterest.com/ >. Acesso: 22e05e2018).
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As categorias sociais ou étnicas que foram excluídas ou codifcadas como estorvos
concretos ou aparentes à reprodução deste novo sistema de engenharial passam a
ser  negatvamente  incorporadas  à  naturezal  pressuposto para  a  naturalização  da
desigualdade e paralelamentel para as formulações relatvas a uma hierarquia racial. 

A vista disso se estabelece e consolida um sincronismo que encadeia uma relação
contraditória com o meio naturall enraizada no tempo linear e progressivol com a
questão da discriminação raciall um mote dúplice altamente revelador de dilemas
característcos da Modernidade 38.

4. Com  base  nestas  premissasl  a  nova  regulação  do  tempo  social  levou  ao
enrijecimento  do  espaçol  acompanhado  da  expulsão,  exclusão  ou  eliminação  do
outro, tdo como temporalmente inadequado e espacialmente incompatiel. 

Na sua totalidade mais amplal este modo de espacialização redundou em eventos
invariavelmente excludentes do outro do espaço a ser incorporadol sempre com eixo
num ritmado temporal que em suas últmas consequênciasl empurrou para fora do
tempo os bárbarosl pagãosl semi-monstros e aparições. É neste sentdo que o outrol
no Ocidentel mais que um espaço diierso, habita uma época diferente.

A irrupção da Modernidade veio formatar um arranjo espaciall secundado por um
arquétpo espacial  altamente impactante no plano étnico e racial.  A consolidação
deste ideário corre paralelamente ao tempo social que materializadol por exemplol
nos  magnífcos  relógios  que  passaram  a  ornamentar  as  torres  das  magistraturas
municipais da Europa Moderna. 

Em um luta feroz contra a temporalidade do feudalismol a primeira dentre muitas
acepções que soçobram diante das proposições triturantes da Modernidadel o novo
tempo social  impõe sucessivos recuos à temporalidade medievall  terminando por
derrotá-la de modo implacável. 

Assiml o tempo linear e progressivo esgarçou uma espacialidade que primava pelo
isolamento e pelos ritmos quase circadianos do sistema de engenharia. Derrotadol o
tempo dos feudos e das baronias sobreviveu nos velhos carrilhões dos templos e das
catedraisl seu últmo reduto. 

Os sinosl socialmente desvitalizadosl foram reduzidos a uma mera reminiscência de
um  tempo  desaparecidol  o  primeiro  a  ser  extrpado  pela  marcha  implacável  da
artfcialidade. Um melancólico frontspício do que viria  a sucederl  de modo bem
mais enfátcol em todos os quadrantes do Planeta.
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O que segue deste ponto em diantel é uma história marcada pela desumanização do
diferentel  submissão  do  desigual  e  desde  que  julgado  como  fundamentall  pela
eliminação do estgmatzado.

Uma  narratva  recidivamente  alimentada  pelo  preconceito  e  pela  discriminação
raciall cuja materialidade tem no espaço uma estaca matricial.
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1 Cartografas  do  Racismo:  Imaginário,  Discriminação  Racial  e  Espaço,  ISBN:
1230001145670l é um ttulo que primeiramente foi disponibilizado na  Plataforma
Kobro pela  Editora  Kotev  (Kotev  ©)  em Maio  de  2016.  Em Maio  de 2018l  este
mesmo material foi transformado em texto de acesso livre na Internet em Formato
PDF. Cartografas do Racismo: Imaginário, Discriminação Racial e Espaçol que junto
com o  ttulo Cartografias do Racismo: Arquétpos,  Fantasmas e Espelhosl  integra
uma  duologial  é  uma obra  cujo  foco  é  assinalar  os  vínculos  existentes  entre  o
espaçol tanto nas suas dimensões concretas quanto nas imagináriasl com a questão
da discriminação raciall  artculando ambas temátcas  por  sua vez com a  relação
mantda entre as sociedades e a naturezal tendo por nexo explicatvo a regulação
social do tempo. Para além da localização do racismo exclusivamente em nível da
concretude  sociall  Cartografas  do  Racismo:  Imaginário,  Discriminação  Racial  e
Espaço  busca  evidenciarl  pois  uma  cartografa  e  uma  geografa  do  imagináriol
entendidas como matriciais  para a imposiçãol  consolidação e/ou revivifcação de
dinamismos espaciais excludentes. Neste contextol a eclosão de uma interpretação
linear e progressiva do tempo sociall frmada na supressão do espaço pelo tempol
uma  inferência  entendida  neste  material  como  específca  à  Modernidadel  está
pautada como matriz da origem de formas genuinamente racistas de discriminação.
Por  extensãol  o  racismo  seria  pertnente  exclusivamente  ao  padrão  civilizatório
ocidental e a nenhum outro. Neste sentdol a discriminação racial seria resultante
de um padrão civilizatório que suprimiu o espaço em função do tempol processo
este  artculado  com  a  negação  do  outro  e  das  pulsões  da  natureza.  Por  fml
Cartografas do Racismo: Imaginário, Discriminação Racial e Espaço tem por meta
apreender o racismo e o processo de construção e reconstrução das diferençasl tal
como se especifcam no contexto da globalização. Editorialmentel Cartografas do
Racismo: Imaginário, Discriminação Racial e Espaço é um material que toma por
base ensaio elaborado em 1993 para o  Curso Teorias sobre o Racismo e Discursos
Ant-Racistasl  ministrado em  nível  de  pós-graduação  junto  ao  Departamento  de
Antropologia da Faculdade de Filosofal Letras e Ciências Humanas da Universidade
de  São  Paulo  (FFLCH-USP)l  pelo  Professor  Kabengele  Munanga.  Cartografas  do
Racismo: Imaginário, Discriminação Racial e Espaço consttui a primeira parte deste
materiall  publicado  em  2003 pela  revista  GEOUSP -  Espaço  e  Tempo  nº  14l  de
responsabilidade do Serviço de Pós-Graduação do Departamento de Geografa da
FFLCH-USPl nº. 14l pp. 45-64l posteriormente retrabalhado quando da confecção do
livro Meio Ambiente & Antropologia (Editora SENACl 2006). A presente edição deste
texto pela Editora Kotev (Maiol 2018)l preservando o teor e as premissas originais
destes  materiaisl  agregou  considerável  proporção  de  informações  novasl
especifcaçõesl  imagens  e  adendosl  seguidas  de  notas  editoriaisl  explicatvas  e
bibliográfcasl assim como de cautelas editoriais de estlo atnentes ao Formato PDF.



A formatação do materiall contou com a Assistência de Editoração e Tratamento
Digital  de  Imagens  do  webdesigner Francesco  Antonio  Picciolol  E-mail:
francesco_antonio@hotmail.coml Home-page: www.harddesignweb.com.br. A capa
é baseada em peça artstca do pintor armênio Tigran Tsitoghdzyan (1976- )l da Série
Espelhosl  reconhecida  produção  deste  artsta.  Palavrasechave: Imagináriol
arquétpo  espaciall  territorialidadel  tempol  espaçol  ocidentel  racismol  regulação
social do tempol tempo linear e progressivol supressão do espaçol cartografa do
imagináriol  espaço  simbólicol  exclusão  espacial.  Anote-se  que  editorialmentel  o
texto de Cartografas do Racismo: Imaginário, Discriminação Racial e Espaço é um
material gratuitol sendo vedada qualquer modalidade de reprodução comercial e
tambéml de divulgação sem aprovação prévia da Editora Kotev (Kotev©). A citação
de  Cartografas do Racismo: Imaginário, Discriminação Racial e Espaço  deve em
caráter  obrigatório  incorporar  referências  bibliográfcas  em conformidade com o
padrão  modelar  que  segue:  WALDMANl  Maurício.  Cartografias  do  Racismo:
Imaginário,  Discriminação  Racial  e  Espaço.  Antropologia:  Coleção  Temas
Contemporâneos 1. São Paulo (SP): Editora Kotev. 2018.
2 Maurício Waldman é antropólogol jornalistal pesquisador acadêmico e professor
universitário.  Militante  ambientalista  histórico  do Estado de São Paulol  Maurício
Waldman  somou  a  esta  trajetória  experiências  insttucionais  na  área  do  meio
ambiente e uma trajetória acadêmica diversifcadal com contribuições nas vertentes
da antropologial geografal sociologia e em relações internacionais. Trabalha desde
os anos 1990 em linhas de pesquisa relacionadas a questões étnicas e raciaisl que no
caso  de  Cartografias  do  Racismo:  Imaginário,  Discriminação  Racial  e  Espaço  é
discutda no bojo de uma antropologia topológical vertente da disciplina centrada
na  percepção  cultural  do  espaço-tempo.  Waldman  foi  colaborador  de  Chico
Mendesl Coordenador de Meio Ambiente em São Bernardo do Campo (SP) e Chefe
da Coleta Seletva de Lixo na capital  paulista. Nos anos 1990l partcipou no CEDI
(Centro Ecumênico de Documentação e Informação)l em movimentos em defesa da
Represa Billings no Grande ABC Paulista e em diversas entdades ecológicasl dentre
as quais o Comitê de Apoio aos Povos da Floresta de São Paulo.  Waldman atuou
como artculista na revista Brasil-Angola Magazine (São Paulo)l  é colaborador do
Jornal Cultura (de Luanda) e do Insttuto Portal Afro (São Paulo). Autor de 18 livros e
de mais de 700 artgosl textos acadêmicos e pareceres de consultorial Waldman é
autorl dentre outras obrasl de Ecologia e Lutas Sociais no Brasil (Contextol 1992) e
de Antropologia & Meio Ambiente (SENACl 2006)l primeira obra brasileira no campo
da antropologia ambiental. É também autor de Africanidade, Espaço e Tradição: A
Topologia do Imaginário Espacial Tradicional Africano na fala griot sobre Sundjata
Keita do Mali (Revista Áfrical coedição CEA-USP/Editora Humanitasl 1997-1998l Vol.
20/21l  pp.  219-268)l  paper considerado  academicamente  relevante  pelo  Centre
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Natonal de la Recherche Scientfque (CNRS)l o mais infuente centro de pesquisa
mantdo  pelo  governo  francês  (Cf.  Ficha  Catalográfca). Maurício  Waldman  é
graduado  em  Sociologia  (USP  (1982)l  Licenciado  em  Geografa  Econômica  (USPl
1992)l Mestre em Antropologia (USPl 1997)l Doutor em Geografa (USPl 2006)l Pós
Doutor em Geociências (UNICAMPl 2011)l Pós Doutor em Relações Internacionais
(USPl 2013) e Pós Doutor em Meio Ambiente (PNPD-CAPESl 2015).            
Mais  Informação:                                                               
Portal  do  Professor  Maurício  Waldman:  www.mw.pro.br                     
Maurício Waldman e Textos Masterizados: http://mwtextos.com.br/   
Currículo Plataforma LatteseCNPq: http://lattes.cnpq.br/3749636915642 474             
Verbrete Wikipédia (BrE): http://enº.wikipedia.org/wiki/Mauricio_Waldman            
Contato Email: mw@mw.pro.br
3 Shtetl é um termo da língua iídiche signifcando “cidadezinha”. Esta denominação
era  aplicada  até  a  II  Guerra  Mundial  para  povoações  e/ou  bairros  com  densa
população judaica em países do Leste europeu como Polônial Rússial Bielorrússia e
Ucrânia. Pratcamente todos estes pequenos aldeamentos foram destruídos durante
a invasão nazista.
4 Anote-se que o termo espaço é com frequência substtuído nestes casos por campo
ou  área.  Poréml  consttuem  terminologias  que  semantcamente  mantém  clara
fliação à noção de espaço.
5 Este  sentdo está  presente na  própria  origem da  terminologial  proveniente  do
grego στίγμα: junção de στίζω (stzōl “eu marcol assinalo”)l com o sufxo μα (ma)l
que  forma  substantvos  a  partr  de  raízes  neutras.  Na  antga  Grécial  a  palavra
referia-se às marcas ou tatuagens escarifcadas ou queimadas na pele de criminososl
malfeitoresl escravos e traidoresl de modo a torná-los visíveis e identfcados pela
condição de marginais ao sistemal permitndo que fossem evitadosl partcularmente
em locais públicos.
6 Na  história  contemporânea recentel  observou-se  o  funcionamentol  em caráter
provisório ou permanentel de equipamentos construídos com o objetvo precípuo
em  isolar  grupos  e  populações.  Este  seria  o  caso  dos  campos  de  isolamento
construídos  pelos  ingleses  para  aprisionar  grupos  da  população  civil  durante  a
Guerra dos Bôers na África do Sul (1880-1881)l o arquipélago  gulag soviétco dos
“campos  de  trabalho”  e  as  “aldeias  estratégicas”  que  isolavam  a  população
vietnamita do contágio com a insurgência nacionalista na Guerra do Vietnã (1955-
1975).  Embora  objeto  de  controvérsiasl  atente-se  que  diversos  autores  defnem
estes espaços como integrando um uniierso concentracionáriol diferindol pois dos
campos de extermíniol implantados pelos nazistas com a função única de liquidar
povos inferiores e adversários ideológicosl  que seriam deste modo uma exegese
radicalizada dos campos de concentração.
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7 Tese amplamente aceita indica que a palavra  guetto provém do termo hebraico
guet: divórcio.
8 Territórios  declarados  independentes  pela  África  do  Sul  durante  o  governo de
minoria brancal reunindo etnias específcasl todas do grupo Bantu. Os bantunstans
nunca foram reconhecidos pela comunidade diplomátca mundiall  principalmente
por  adequarem-se  às  polítcas  de  separação  das  raças  e  de  desapropriação  das
etnias autóctones pelo regime racista sul-africano.
9 Este conceito foi objeto de várias análises por parte do geógrafo brasileiro Milton
SANTOSl  que  entendia  o  espaço  como  uma  estaca  conceitual  indissociável  do
tempo: “O espaçol espaço-paisageml é o testemunho de um modo de produção
nestas suas manifestações concretasl o testemunho de um momento do mundo”
(1978:  138).  Como  está  implícita  nesta  asserçãol  a  modelagem  do  espaço
geográfcol os arranjos dados aos elementos naturais com os quais as sociedades
humanas se deparam no ambiente seriaml pois resultado direto de transformações
históricasl representatvas de um dado contexto ou conjuntura. Traduzindo relações
sociaisl mantdas pelos homens entre si e destesl com a naturezal neste processol a
formação espacial é fundamentalmente uma natureza artficial ou  segundal criada
pela  ação  do  homem  em  sociedade  e  nesta  derivaçãol  traduzindo  os  sensos  e
dissensos que percorrem a totalidade do edifcio social (apud SANTOSl 1978: 201).
10 De um modo gerall as ciências sociais defnem a Modernidade ou Ocidente como
uma  sociedade  surgida  na  Europa  Ocidental  a  partr  da  Baixa  Idade  Médial
formando  um  sistema  cujas  dinâmicas  técnicas  e  unifcadoras  conquistaram
crescente supremacial embaladas pela radicalização crescente das suas demandas
civilizatórias. O mundo moderno respalda modos de vida que desvencilharaml de
um  modo  que  não  têm  precedentesl  a  Humanidade  dos  modos  tradicionais  de
ordem social. A Modernidade se caracteriza pela autonomia do econômico como
princípio reguladorl sendo lógica da produção a diretriz básica da economial raiz da
problemátca ambiental contemporânea. Padrões de excelência técnica controlam
os  ambientes  materiaisl  culturaisl  polítcosl  econômicos  e  sociais  do  mundo
contemporâneo. Diante ordenações de valores criadas pela Modernidadel a religião
perde  prestgiol  sobrepujada  por  modelos  abstratos  que  fundamentam  relações
informais e impessoais. A mediação com o meio natural passou a ser enquadrada
por determinações laicas de mundol perdendol pois imemoriais atribuições mágicasl
metafsicas e afetvas que comandaram o mundo pré-moderno (Cf. POLANYIl 2000:
47; GIDDENSl 1991: 14-19 e GOUREVITCHl 1975). 
11 Sublinhe-se  que  nas  crônicas  medievaisl  eram  de  uso  corrente  termos  como
ismaelitasl berberiscos e sarracenos para identfcar adeptos da religião muçulmana.
Embora estes três termosl junto com agareno e árabel consttuam etnônimosl eram
amiúde adotados como sinônimos de muçulmanol maometano e islâmicol que por



sinall defnem uma opção religiosal e não étnica (Vide BRETONl 1990; MANTRANl
1977; GARDETl 1975).
12 Esclareça-se que a expansão do Ocidente foi  acompanhada da inculturação de
formas  de  discriminação  dantes  total  ou  parcialmente  desconhecidas  pelas
populações e culturas extraeuropeias. Por exemplol o genocídio dos armênios por
parte do governo turco nos anos 1915-1918l ceifando 1.500.000 vítmas deste povol
embora ocorrendo fora das fronteiras geográfcas da Europal foi por outra vial um
evento que ocorreu sob o signo da implantação de um modelo de Estado nacional
que é puramente uma proposição ocidental. 
13 Na  geografal  as  terminologias  fixos e  fluxos correspondem  a  conceituações
elaboradas  por  Milton  Santos  ao  longo dos  nos  1970.  Ambas  operam enquanto
estacas epistemológicas para a defnição de espaço tal  como propostas por este
geógrafol entendidas como uma relação entre sistemas de objetos (fixos) e sistemas
de ações (fluxos). Funcionalmentel os fxos e os fuxosl isto él respectvamente os
pontos de sustentação material  do sistema e as inferências que magnetzam sua
perpetuaçãol mantêm interação permanente de caráter dialétcol expressão de um
dinamismo  social  que  para  o  geógrafol  é  o  nexo  fundacional  da  construção  do
espaço geográfco (passim SANTOSl 1988 e 1978).
14 A  questão  de  fundo  reside  em  que  a  compreensão  da  discriminação  racial
adotando como critério exclusivo o espaço concreto não dá conta de problemátcas
que  extrapolam  a  substantvação  das  relações  sociais.  Exemplifcandol  existem
poucas diferenças quanto à forma, entre objetos espaciais tão diferentes quanto um
campo  de  concentração  e  determinadas  organizações  industriais.  Nestel  e  em
outros casosl as diferenciações são resgatadas pelo sentdo sociall ideológico e no
apelo simbólico concedido às formasl que não obrigatoriamente são explicitados
pela geografa concreta. Em paralelol determinações eminentemente materiais não
contemplam os direcionamentos relatvos à contngência da história. Numa acepção
mais maleável do devirl notamos que contngência signifca simultaneamentel que a
dialétca da história pode enterrar-se ou desiiar-se em aienturas, sem resolier os
problemas que pôs a nu (Cf.  MERLEAU-PONTYl  1980a: 23).  Por fml chamando a
atenção para uma assertva marxista para a qual os próprios marxistas não parecem
prestar a devida atençãol as ideias também podem se consttuir  numa poderosa
força material.
15 Seria este o caso do  social-darwinismol que transpõe para a história humana as
colocações  relatvas  à  “sobrevivência  dos  mais  fortes”l  implicando  em  uma
“competção de raça contra raça” e consequentementel na sobrevivência daquela
“mais  bem  sucedida”.  Na  atualidadel  a sociobiologial  versão  atualizada  do
paradigma  anteriorl  repõe  sob  novas  roupagensl  estes  mesmos  argumentos.
Defendida especialmente por Edward Wilson (in  Sociobiologia: A Noia Síntesel de



1975)l propõe a tese do gene egoístal naturalizando a questão da concorrêncial da
desigualdadel da pobreza e da propriedade privada (Vide BOOKCHINl 1989).
16 Observe-se que etmologicamente o termo primitvol assim como indígenal natvo
e aborígine estãol em princípiol desprovidos de adjetvação negatva. Por outro ladol
estas expressões assimilaram claros apensos desqualifcantesl  tornando-asl  deste
modol pouco atraentes nas análises que pretendem isenção frente a juízos de valor.
17 Retenha-se que a defnição de Maia enquanto império é contestada. Na realidadel
os  grupos  de  línguas  do  tronco  Maia  na  América  Central  nunca  formaram  um
império. Estavam organizados em núcleos urbanos independentes uns dos outrosl e
em nenhum momento se reuniram sob uma estrutura centralizada única.
18 O termo deriva dos berberesl populações que originalmente ocupavam o norte do
contnente africano.
19 Terminologia  com largo trânsito  nos  escritos  de Marx  e  Engels  na análise  das
sociedades que integravam o modo de produção asiátco.
20 Os italiotas correspondem a grupos pré-romanos assentados na parte central da
península italiana. 
21 A Magna Grécia corresponde a territórios de colonização helênica no Sul da Itália e
que assim permaneceram por séculos. Rubrique-se que Roma nunca conseguiul ou
pretendeul  latnizar  de  fato  esta  porção  da  Itália.  Até  o  Século  XVl  persistam
numerosos grupos de língua grega na região e ainda hojel uma forma local deste
idioma persiste em alguns enclaves. Remanescentes da população de origem gregal
os grikosl são ainda encontrados em aldeias da Calábria e de Salento.
22 No que seria exemplo emblemátco desta colocaçãol na língua russa a palavra mir
(mир)l signifca simultaneamente aldeia, paz e mundo.
23 Apenso originalmente circunscrito ao mundo greco-romanol oikouménē (do léxico
grego  οἰκουμένηl forma conjugada do partcípio do verbo  οἰκέω: habitar)l designa
espaço  habitadol  mundo  conhecido  e/ou  civilizado.  No  fruir  históricol  o  termo
encarnou a noção de uma Humanidade consorciada a um espaço progressivamente
confundido com os limites do Planeta. A tal vertente a palavra ecúmenol corriqueira
no jargão geográfcol nomeando espaços sob tutela humanal se vincula de modo
epifenomênico.
24 Em gregol a palavra  omphalos signifca umbigo. Na tradição gregal coube a Zeus
assinalar o centrol o umbigo do mundol sendo Delfosl o síto reconhecido com esta
investdura no mundo helênico. 
25 Por esta razãol podemos falar de múltplas geografas e de múltplas histórias para
os  tempos  anteriores  à  Modernidade:  “Quantos  grupos  humanos  existaml  na
aurora do tempo sociall sobre a face da Terra e tantas eram as formas de comandar
o  tempo  e  a  naturezal  isto  él  tantas  geografas  partculares  existam.  Haviam
milhares de geografas quando dos começos da história” (SANTOSl 1978: 164).



26 O  tempo  social  é  referencial  imprescindível  para  a  compreensão  do  espaço
geográfcol pois este resulta da materialização de determinado processo histórico. E
mais corretamentel em vista da manifestação do contraditóriol de uma acumulação
desigual de tempos (Cf. SANTOSl 1988 e 1978). Por isso mesmol a dimensão espacial
de qualquer fenômeno social necessariamente reporta à análise de concepções de
tempo  historicamente  localizadas.  Por  conseguintel  disciplinas  consagradas  ao
estudo do espaçol como no caso da geografal devem debater a questão do tempo.
Nenhum espaço geográfco pode ser compreendido sem seu correspondente tempo
social (Cf. SANTOSl 1988 e 1978; OLIVEIRAl 1981).
27 A  palavra  é  um  calco  linguístco  de  origem  alemãl  signifcando  concepçãol
cosmoiisão ou  intuição de mundol podendo também ser traduzida como iisão de
mundo. Em todos estes casos se refere a um quadro de ideias e crenças através dos
quais indivíduosl povosl grupos e etnias interpretam o mundo e com ele interagem. 
28 Numa análise mais amplal a absolutzação de um caráter geral relacionado com as
interpretações sociais do tempol a linearidade ou circularidadel por exemplol pode
conduzir a diversos equívocos. Não é possível equiparar visões de mundo apenas a
partr  deste  caráter  geral.  As  sociedades  da  Velha  Ásia  e  os  povos  sem  Estado
compartlhavaml por exemplol de uma perspectva cíclica do tempo social. Masl isto
não signifca que os desígnios sociais fossem os mesmos. Importam sobremaneira as
nuanças e detalhamentos que contribuem para melhor identfcar o sentdo dado ao
tempo. No caso da perspectva linearl é possível diferenciar a concepção judaico-
cristã daquela propriamente ocidental pelo fato da primeira ordenar cardinalmente
os eventos (um, dois, três, quatro, cinco, etc.) enquanto que a segunda os organiza
ordinalmente (primeiro, segundo, terceiro, quarto, quinto, etc.). Diferentemente da
regulação  ocidental  do  tempol  monitorada  pela  economia  de  mercadol  nas
acepções  judaico-cristãs  a  sucessão  dos  eventos  não  está  disposta  de  forma  a
exprimir uma hierarquia ou posição do elemento com relação ao todo.
29 Rutênia é sinônimo de Ucrânia. Outra denominação dada a este país é “Pequena
Rússia”l comum no vocabulário coloquial em língua russa. Contudol fato óbviol esta
denominação é considerada pejoratva e de mau gosto pelos ucranianos. 
30 Os daneses correspondem em linhas gerais aos atuais dinamarqueses. 
31 Os iikings não consttuíam uma etnial mas sim um conjunto de povos do tronco
germânico estabelecidos nos confns da Europa setentrional. O termo parece derivar
do germânico antgo iikingar: saqueadores. 
32 Outros grupos étnicosl como os armênios nas rotas comerciais do sul e do leste
europeusl  e  alemãesl  nos  mercados  do  Báltcol  tnham  presença  marcante  no
intercâmbio comercial. Todavia os judeus encarnaram mais do que qualquer outra
etnia a identfcação com as atvidades não-rurais. 



33 Rubrique-se que este processo foi largamente privatvo da Europa Ocidental. Nos
países da Europa Orientall  cujo processo histórico acatou outras premissas (Vide
BRETONl 1990)l a insttuição de línguas ofciais de Estado e de um estatuto nacional
modelar foi postergada até os tempos contemporâneos.
34 Também grafado como Aasverol  Asverol  Ahsuerus  ou  Ashverl  trata-se  de  um
personagem  mítcol  presente  na  tradição  oral  cristãl  reportando  à  maldição  da
negação do Cristo por parte dos judeus. 
35 Para muitos historiadores e especialistas no antgo oriente Médiol há uma linha de
convergência conectando os habiru e os hebreusl respaldando os pilares teológicos
e a visão de mundo proposta pelo javismo (Cf. SCHWANTESl 1984: 67-68).
36 Aparentementel  tensões  socioespaciais  parecem  explicar  a  irrupção  do  povo
cigano  no  tempo  e  no  espaço.  Presumivelmente  integrantes  de  castas  da  Índia
setentrional cujos ofcios eram social e culturalmente estgmatzados - lides como a
forja  e  artesanato dos  metaisl  adestramento de animais  e  quiromancia  -  teriam
pouco a pouco se etnicizadol adotando o nomadismo como forma de evasão dos
controles sociaisl religiososl polítcos e espaciais exercidos pelas castas dominantes
(Cf. CLÉBERTl 1965: 125). 
37 Ao contrário do que é apregoado por certo senso comuml os  guettos surgiram
exclusivamente no contexto da centralização polítca confgurada no surgimento das
monarquias  nacionais  europeias  e  do  avanço  do  capitalismo  e  não  no  período
medieial.  Eventuais  concentrações  de  judeus  no  antgo  tecido  urbano  medieval
decorriam da vida comunitária e da especifcidade da inserção da minoria judaica no
contexto  da  sociedade  feudal.  Todavial  tal  partcularidade  sucedeu  ao  largo  de
legislação determinando espaços pré-determinados de moradia para o grupo.
38 O geógrafo brasileiro Carlos Walter PORTO GONÇALVES arrola alguns sugestvos
exemplos  deste  sincronismol  patente  inclusive  na  linguagem  coloquial:  “Na
sociedade ocidentall  veremos que subjacentemente às relações sociais insttuídas
em  meio  a  tensõesl  confitos  e  lutasl  elabora-se  um  conceito  determinado  de
natureza que fundamentalmentel dela desloca o homem. E aí se torna fácil perceber
por que o imaginário ocidental costumeiramente associa à natureza os segmentos
ou classes sociais  oprimidas e exploradasl naturalizando essas condições:  Um: As
mulheresl  por naturezal são frágeis e emotvas el assiml devem ser mantdas em
lugares protegidosl como o lar; Dois: Os povos indígenas são selvagensl e sendo da
selval  da natureza, também são passíveis de dominação e discriminação;  Três: Os
negros sãol  por naturezal inferioresl portantol incapazes de pensar racionalmente
(leia-se  cartesianamente);  Quatro:  Os  operáriosl  por  naturezal  são  incapazes  de
planejarl projetarl em fm de pensarl e por issol devem fcar restritos às operações
manuaisl ao fazer” (Cf. 1990: 126).
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